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aterros sanitário no Brasil é dominada e amplamente empregada. A título de ilustração, na 
Figura 7 é ilustrado o esquema de um aterro sanitário. 

 

Figura 7 - Esquema de um aterro sanitário 

Fonte: Concremat, 2012. 

No aterro sanitário, o tratamento de lixiviados deve ser feito e as técnicas normalmente 
empregadas incluem: lagoa de estabilização, processos físico-químicos, recirculação e 
tratamento em estações de tratamento de esgoto, junto com esgotos sanitários. O biogás 
produzido nos aterros sanitários deve ser drenado para o exterior de forma a evitar 
formação de bolsões internos, acarretando riscos de explosão ou incêndios.  

A implantação de novos aterros sanitários ou ampliações de aterros existentes considerou 
uma capacidade instalada mínima para disposição de rejeitos gerados por uma população 
equivalente mínima de 100.000 habitantes, implantando-se estações de transbordo para 
distancias de transporte superior a 25 km. Dessa forma será necessário o encerramento e 
remediação das áreas de aterros controlados e lixões, bem como o encerramento de aterros 
de pequeno porte, a adequação e a ampliação de alguns aterros sanitários existentes e a 
instalação de novas unidades a fim de atender toda a população dos municípios 
participantes do Consórcio Pró-Sinos de forma regionalizada. Para os lixões e aterros 
controlados existentes foi previsto o encerramento de suas atividades em 2014, e estimados 
recursos apenas para sua interdição e o seu isolamento (cercamento e vigilância). Para os 
aterros de pequeno porte foi previsto a sua desativação e encerramento em prazos 
estabelecidos para cada região em função da entrada de operação de aterros de grande 
porte regionalizados. 
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A estimativa de custos de implantação e operação dos aterros foi realizada a partir de 
índices (valores unitários) definidos a partir de dados apresentados estudo realizado pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV (2010), contemplando: 

• Implantação: investimento para instalação ou ampliação de um aterro sanitário com 
vida útil prevista de 20 anos, considerando-se: 

o Infraestrutura geral (Projetos, mobilização, canteiro, topografia, cercamento e 
instalações elétricas), 

o Células de disposição (terraplanagem, drenagem, impermeabilização de 
base), 

o Sistema de coletas e tratamento de percolados, 
o Instalações de apoio (portaria, guarita, laboratório, administração). 

• Operação: custo anual médio de operação (materias, equipamentos e pessoal) 
encerramento e pós-encerramento, considerando-se: 

o Disposição de resíduos (Preparo, espalhamento, compactação, cobertura), 
o  Sistema de drenagem e tratamento de lixiviados e percolados e gases 

(drenos, flare, etc.), 
o Monitoramento ambiental, 
o  Equipe de operação e administração. 

O Quadro 5 apresenta um resumo da ação.  

Quadro 5 - Resumo da ação 13B 

Município de 
implantação 

Municípios 
atendidos 

População 
atendida (hab.) 

Capacidade média 
anual (t/dia)  

Taquara 16 489.664 270 

Portão 9 1.016.717 580 

Fonte: Concremat,2014. 

Os custos de implantação e operação de aterros sanitários foram calculados multiplicando-
se os valores unitários pela capacidade projetada para o aterro sanitário, sendo que a 
capacidade projetada corresponde à quantidade média diária de rejeitos a ser disposta no 
aterro e, portanto deve ser expressa em t/dia. Importante destacar que o Plano não prevê a 
micro localização dos aterros. As definições deste Plano são definições orientativas e que 
deverão se avaliadas, consolidadas ou revisadas quando da consolidação das ações e da 
elaboração do plano individual para cada região. 

Ação 13D: Realizar estudo de viabilidade para implantação de unidade de tratamento 
térmico de rejeitos 
 

Como alternativa para a disposição final dos rejeitos de maneira a reduzir o volume 
destinado a aterros sanitário a alternativa de uma unidade de tratamento de rejeitos através 
de sua queima com a geração de energia pode ser avaliada, sempre seguindo as 
prioridades estabelecidas na PNRS, Art. 9º de não geração, redução, reutilização, 
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reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos.  

A incineração é um processo de combustão controlada, que tem como princípio básico a 
reação do oxigênio com os componentes combustíveis presentes no resíduo (como 
carbono, hidrogênio e enxofre), em temperatura superior a 800 °C, convertendo sua energia 
química em calor. São gerados como produtos da combustão, além de vapor d’água, CO2 e 
SOx, HCl, HF, CO, NOx, material particulado, metais e substâncias orgânicas (como 
dioxinas). Também são gerados rejeitos (cinzas volantes e escórias) de materiais 
inorgânicos nos RSU que não participam das reações de combustão. A incineração, como 
outros tipos de combustão, é fonte de emissão de gases de efeito estufa, sendo o mais 
relevante o CO2 (FEAM, 2012). Na Figura 8 é representado o esquema básico de uma 
unidade de tratamento térmico. 

 

Figura 8 - Processo de incineração de RSU. 

Fonte: Secretaria de energia <www.energia.sp.gov.br> 

Normalmente, os rejeitos são previamente misturados para facilitar a queima. Antigamente, 
as unidades de incineração eram projetadas com o único objetivo de processar os rejeitos e 
reduzir os volumes, mas hoje elas são projetadas também para recuperar a energia na 
forma de vapor, água quente ou eletricidade, sendo comum na Europa sua utilização em 
sistemas de aquecimento distrital. Os gases da combustão são enviados para os sistemas 
de tratamento de gases para remoção dos gases ácidos, material particulado, dioxinas, 
furanos e eventuais metais pesados. Os resíduos do processo são compostos da fração 
inorgânica, a cinza de fundo. A forma mais simples e mais comum é a queima em grelha. 

As cinzas e escórias devem ser tratadas ou, se comprovada sua inertização, dispostas em 
aterro sanitário licenciado. Os efluentes são neutralizados e enviados para uma estação de 
tratamento. Para remoção de partículas em suspensão nos gases, as técnicas mais 
eficientes são precipitadores eletrostáticos e filtros de manga que removem entre 99% e 
99,9% dos sólidos em suspensão. 

De forma geral, as vantagens da incineração são: 

• Redução dos volumes de rejeitos encaminhados a aterros; 
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• Possibilidade de geração de energia a partir de rejeitos (Waste-To-Energy) com 
potencial superior a aterros; 

• Redução da emissão de metano; 

• Destruição completa da maioria dos rejeitos orgânicos perigosos; 

• Destruição da maior parte da matéria orgânica (99,9%); 

• Pouca área requerida para a instalação; 

• Redução na emissão de odores e ruídos. 

Porém o processo apresenta diversas desvantagens: 

• Produção de gases poluentes; 

• Custos de instalação, operação e manutenção elevados; 

• Rendimento energético não suficiente para compensar os investimentos iniciais; 

• Inviabilização da tecnologia no caso de pequenos municípios por causa dos custos 
elevados; 

• Necessidade de mão de obra qualificada e especializada para todo o sistema de 
operação de forma a garantir a qualidade da operação da planta e atender aos 
padrões de emissões de poluentes;  

• Inviabilidade de produção em caso de rejeitos com umidade excessiva, baixo poder 
calorífico ou clorados; 

• Possibilidade de concentração de metais pesados nas cinzas; 

• Má aceitação pela sociedade por causa dos riscos à saúde devido às emissões de 
dioxinas, em relação a outras tecnologias. 

Para o estudo de viabilidade para implantação de uma unidade de tratamento de rejeitos 
através de sua queima com a geração de energia foram consideradas as horas dos 
profissionais envolvidos no desenvolvimento do estudo.  

Ação 14B: Implantar a recuperação de gases de aterro de maneira a atingir as metas 

A metodologia a ser implantada para a recuperação e possível aproveitamento do biogás de 
aterro variam conforme as características específicas do aterro, como a composição do 
material disposto, a forma de disposição, o tipo de isolamento utilizado, entre outros. 
Portanto, a implantação e recuperação de gases de aterro, de maneira a atingir as metas do 
presente Plano, é necessário realizar um estudo específico, que deve analisar todas as 
variáveis que indicarão se é possível ou não a implantação desta ação em um aterro 
específico. Portanto, o custo para implantação e operação somente poderá ser estimado 
após este estudo de diagnóstico. 
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ANEXO III 

  



Quesitos Problema Causas Objetivo Metas Prazos Abrangência

Interface com Municípios Vizinhos 
pelo Rio dos Sinos e Rio Caí. 

Recebimento direto do São Sebastião do Caí, 
Estância Velha e Capela de Santana e 

descarga em São Leopoldo, Sapucaia do Sul, 
Esteio e Nova Santa Rita.

Falta de planejamento na interface 
existente com os municípios vizinhos que 

compartilham as mesmas bacias de 
contribuição.

Garantir aderência dos investimentos a 
longo prazo e viabilizar alternativas técnicas 

integradas aos Planos de Bacia.

Planejar de Maneira Integrada as 
Ações em Recursos Hídricos, 

otimizando investimentos.
Médio Regional

Planejamento do sistema de 
drenagem integrado com 

urbanístico.

Implantação de obras de drenagem urbana 
sem o devido planejamento em termos de 
consideração da ocupação efetiva atual e 

futura prevista pelo Plano Diretor Urbanístico.

Falta de planejamento, execução e 
procedimentos para implementação e 

aprovação do Projeto Lei do Plano Diretor 
de Drenagem.

Garantir aderência dos investimentos a 
longo prazo em relação ao plano de 

ocupação futura previsto pelo Plano Diretor 
Urbanístico.

Elaborar Planejamento em 
Drenagem Urbana vinculado ao 

cenário futuro previsto pelo Plano 
Urbanístico.

Curto Local

Padronização das soluções para 
o sistema de drenagem.

Desatualização e falta de padronização dos 
estudos de planejamento para a Drenagem 

Urbana.

Necessidades de solucionar problemas 
relacionados ao planejamento da 

drenagem urbana.

Padronizar os estudos e projetos referentes 
à gestão das águas pluviais.

Elaborar Caderno de Encargos 
com normatização e padronização 
dos produtos referentes a projetos 
e obras de infraestrutura urbana.

Imediato Local

Ausência de Cadastro topográfico 
e estrutural da Rede de Micro e 

Macrodrenagem.

Carência de obtenção de informações 
atualizadas e em tempo adequado sobre o 

sistema de drenagem existente.

Inexistência de um cadastro topográfico 
informatizado da rede de drenagem 

existente, com suporte de SIG.

Identificar a natureza e o estado de 
conservação do sistema de drenagem 

existente.

Realizar o cadastro topográfico de 
100% da rede de micro e 

macrodrenagem.
Imediato Local

Ausência de planejamento de 
drenagem integrado com 

urbanístico.

Ações de manutenção e limpeza corretiva dos 
canais sem uma análise estatística das 

intervenções.

Falta de registros em forma de banco de 
dados georreferenciado para análise das 

ações freqüentes de manutenção.

Obter informações fidedignas referentes 
aos investimentos em manutenção, limpeza 

e desassoreamento do sistema.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana tendo um Sistema de 

Informações Geográficas como 
ferramenta de gestão.

Curto Local

Ausência de um sistema de alerta 
e procedimento operacional. Inexistência de sistema de alerta de cheias com 

ação da Defesa Civil.
Planejamento incompleto de um sistema 

de alerta.

Aumentar a garantia e a segurança do 
sistema de drenagem.

Reduzir o risco de acidentes 
através da implantação de um 

Sistema de Alerta contra 
inundações.

Longo Local

Interface com o sistema de 
esgotamento sanitário.

Comprometimento da qualidade da água e das 
estruturas do sistema de drenagem.

Existência de lançamentos de efluentes 
domésticos na rede pluvial.

Melhorar a qualidade das águas pluviais.
Implantar o sistema de 

esgotamento tipo "Separador 
Absoluto".

Longo Local

Comprometimento da qualidade da água e das 
estruturas do sistema de drenagem.

Sobreposição de atribuições; Carência de 
equipamentos e pessoal.

Melhorar as condições de trabalho da 
equipe técnica e operacional da PM.

Aquisição de equipamento e 
treinamento de pessoal.

Médio Local

Desconhecimento do volume de sedimentos e 
sua frequência nos canais de macrodrenagem.

Ações corretivas de limpeza somente 
mediante demanda, sem registro em banco 

de dados.

Obter informações fidedignas referentes 
aos investimentos em manutenção, limpeza 

e desassoreamento do sistema.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana tendo um Sistema de 

Informações Geográficas como 
ferramenta de gestão.

Curto Local

Lançamento de resíduos sólidos diretamente 
na rede de canais.

Falta de uma consciência adequada 
referente ao lançamento de resíduos na 

rede.

Melhorar a qualidade das águas pluviais 
através da redução do lançamento de 

resíduos sólidos.

Incrementar o programa de 
Educação Ambiental existente.

Imediato Local

Assoreamento dos canais de macrodrenagem 
com sedimentos, areia e lodo.

Áreas com solo desprotegido gerando 
erosão e carreamento de sedimentos e 

ligações de esgoto na rede pluvial.

Melhorar a qualidade das águas pluviais 
através da redução dos sedimentos 

depositados.

Elaborar Plano de Manejo das 
APPs e áreas verdes; Legislação 

prevendo manutenção da 
cobertura do solo.

Longo Regional

Falta de fiscalização das taxas de ocupação 
dos imóveis em relação ao zoneamento 

proposto.

Falta de instrumento legal que faça a 
associação entre o planejamento urbano e 

a drenagem.

Evitar a sobrecarga do sistema de 
drenagem existente.

Elaboração de Ferramenta de 
Sensoreamento Remoto e 

aplicativos de Geoprocessamento 
visando melhorar a Fiscalização.

Longo Local

Falta de interesse da população no 
cumprimento das proposições restritivas quanto 

a taxa de ocupação do imóvel.
Ausência de incentivo as prática 

sustentáveis na área urbana.

Incentivar a implantação de medidas 
individuais e locais de controle da vazão na 

fonte.

Elaboração de legislação 
municipal visando implantação de 

medidas de controle na fonte e 
redução de IPTU.

Longo Local

Alagamentos em áreas pontuais. Áreas com médio e alto risco de inundação 
estão localizadas ao longo do Arroio Portão e 

afluentes e várzeas do Rio dos Sinos.

Estrutura de drenagem comprometida pelo 
uso prolongado, presença de 
assoreamento. Carência de 

microdrenagem superficial e subterrânea.

Melhorar as condições de escoamento do 
sistema existente.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana e detalhamento de 

projetos para as áreas críticas com 
inundações pontuais.

Curto Local

Áreas ocupadas por habitações 
subnormais, irregulares com 

infraestrutura precária.

Habitações subnormais e em situação de 
precariedade. Falta de regularização dos 

loteamentos, desmembramentos e edificações 
em situação irregular.

Ocupação urbana desordenada e falta de 
investimentos planejados

Melhorar a qualidade de vida da 
comunidade e reduzir a ocorrência de 

inundações e deslizamentos.

Implantação do PLHIS e 
integração com o Plano Diretor de 

Drenagem.
Longo Local

Existência de Estudos e Projetos 
sem devido planejamento 

integrado.

Perda de investimentos e implantação de 
estruturas desalinhadas do planejamento 

integrado das bacias.

Estudos e projetos desconexos resolvem 
problemas pontuais, de maneira divergente 

ao planejamento integrado das bacias.

Alinhar as tomadas de decisão referentes a 
evolução urbana, ao planejamento 

sustentável do município.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana apontando prioridades de 
investimento para detalhamento 

dos projetos executivos.

Curto Local

Fiscalização e Regulação da 
Drenagem Urbana.

Inexistência de um parâmetro de eficiência e 
eficácia na prestação de serviços de drenagem 

urbana.
Falta de regulação do setor de drenagem 

urbana.

Atender a legislação e viabilizar a regulação 
dos serviços de gestão das águas pluviais.

Definir a regulação dos serviços de 
gestão das águas pluviais.

Imediato
Local / 

Regional

Obras em andamento
Perda de investimentos e implantação de obras 

desalinhadas do planejamento integrado.

Geração de perda de receita, 
potencializando prejuízos pela ocorrência 

de inundações.

Otimizar a aplicação de recursos com base 
em planejamento integrado de longo prazo.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana apontando prioridades de 

investimento considerando os 
projeto existentes e obras em 

andamento.

Curto Local

Projetos Falta de banco de projetos que contemplem 
estudo integrado das bacias de drenagem.

Ausência de Plano Diretor de Drenagem e 
Carência de Projetos Existentes.

Fornecer informações detalhadas quanto 
aos investimentos necessários para 

univeersalização dos serviços de 
drenagem.

Elaboração de projetos executivos 
com base nas alternativas 

apontadas pelo Plano Diretor de 
Drenagem.

Longo Local

Erosão e Deslizamentos
Ocorrência de erosão pontual em na área 

urbana e rural .
Ocupação urbana em áreas subnormais, 

com falta de infraestrutura.

Aumentar a garantia e a segurança do 
sistema contra ocorrência de erosão e 

deslizamentos.

Implantação do PLHIS e 
integração com medidas de 

controle de erosão e 
deslizamentos.

Imediato Local

Interface com o sistema de coleta 
e tratamento de resíduos sólidos.

Aumento da densidade na área 
urbana.



POPULAÇÃO 2011                       30.920,00 

POPULAÇÃO 2035                       39.364,00 

total vias pavimentadas  231000 m 

total vias não pavimentadas  4000 m 

total macrodrenagem   144500 m 

total área urbanizada   1292,5 ha 

PORTÃO
CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES EM DRENAGEM URBANA E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS

Ação
 Estimativa de 
Investimentos   Custos de O&M/ANO  2014  2015  2016  2017  2018  2019  2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035

Criação de um ente regulador supra-municipal para os serviços
ou contratação de uma agência reguladora como responsável 
pela regulação da drenagem urbana. -                              9.750,00            4.875,00            4.875,00                9.750,00             9.750,00             9.750,00               9.750,00             9.750,00               9.750,00               9.750,00               9.750,00                 9.750,00                  9.750,00                9.750,00                 9.750,00               9.750,00                 9.750,00                 9.750,00                 9.750,00                 9.750,00                 9.750,00                 9.750,00                  9.750,00
Ativar institucionalmente os Comitê de Bacia para definição das
ações institucionais compartilhadas, bem como a criação de 
instrumentos legais que contemplem as decisões tomadas em 
consenso               50.000,00 -          50.000,00 
Execução das obras de infraestrutura de micro e
macrodrenagem        55.000.000,00 -      1.222.222,22        1.222.222,22      1.222.222,22        3.666.666,67        3.666.666,67        3.666.666,67          3.666.666,67           3.666.666,67         3.666.666,67          3.666.666,67        3.666.666,67          3.666.666,67          3.666.666,67          3.666.666,67          3.666.666,67          3.666.666,67          3.666.666,67

Elaboração de um Caderno de Encargos para normatização e 
qualificação do item saneamento no processo de análise, 
avaliação e aprovação de empreendimentos imobiliários.               75.000,00 -              75.000,00             75.000,00              75.000,00               75.000,00                75.000,00
Proposta de plano de capacitação e da formação de recursos 
humanos                          120.000,00        120.000,00            120.000,00         120.000,00         120.000,00           120.000,00         120.000,00           120.000,00           120.000,00           120.000,00             120.000,00              120.000,00            120.000,00             120.000,00           120.000,00             120.000,00             120.000,00             120.000,00             120.000,00             120.000,00             120.000,00              120.000,00
Implantação de um Sistema de Alerta contra inundações             800.000,00                            80.000,00            400.000,00             400.000,00             80.000,00               80.000,00               80.000,00               80.000,00               80.000,00               80.000,00               80.000,00                80.000,00
Incrementar o Programa de Educação Ambiental existente             250.000,00                          100.000,00          50.000,00        200.000,00            100.000,00         100.000,00         100.000,00           100.000,00         100.000,00           100.000,00           100.000,00           100.000,00             100.000,00              100.000,00            100.000,00             100.000,00           100.000,00             100.000,00             100.000,00             100.000,00             100.000,00             100.000,00             100.000,00              100.000,00
Manutenção periódica da rede através de desassoreamento e
limpeza + bota fora                       1.650.000,00      1.650.000,00        1.650.000,00          1.650.000,00          1.650.000,00          1.650.000,00          1.650.000,00           1.650.000,00
Elaborar um programa de cadastro das patologias estruturais e
de revestimento dos canais e travessias. Hierarquização de 
medidas e registro em banco de dados das ações de 
recuperação e manutenção.             305.000,00                          152.500,00            305.000,00         152.500,00              152.500,00             152.500,00              152.500,00
Elaborar o cadastro informatizado do sistema de micro e 
macrodrenagem com registro dos dados de manutenção, 
operação e implantação, com programa de atualização 
permanente             446.000,00                          133.800,00        223.000,00            223.000,00         133.800,00             133.800,00           133.800,00             133.800,00
Elaborar o Plano Diretor de Drenagem Integrado da micro e
macrodrenagem contemplando abordagem de manejo 
sustentável das águas urbanas, adequando-o as novas 
proposições do Plano Diretor Urbanístico             650.000,00                          130.000,00        325.000,00            325.000,00         130.000,00             130.000,00           130.000,00             130.000,00
Implantação de base de custos para obras e serviços de
saneamento;               75.000,00                            50.000,00              75.000,00             50.000,00             50.000,00                50.000,00             50.000,00               50.000,00               50.000,00
Implantação de um banco de projetos na Prefeitura, objetivando
a viabilização das informações de saneamento básico de forma 
integrada;          1.650.000,00                          330.000,00         165.000,00           165.000,00         165.000,00           165.000,00           165.000,00           165.000,00             165.000,00              165.000,00            165.000,00             330.000,00              330.000,00
Aparelhamento e Capacitação da Secretaria Municipal de Obras
e Viação para gestão integrada do sistema, com base em 
Sistema de Informações Geográficas e registro em banco de 
dados georreferenciado             150.000,00                          168.000,00          30.000,00        120.000,00            168.000,00         168.000,00         168.000,00           168.000,00         168.000,00           168.000,00           168.000,00           168.000,00             168.000,00              168.000,00            168.000,00             168.000,00           168.000,00             168.000,00             168.000,00             168.000,00             168.000,00             168.000,00             168.000,00              168.000,00
Implantar Programa Manutenção Periódica de Limpeza e
Desassoreamento dos Canais e de Proteção das Áreas 
Propensas a Erosão. Inserir no SIG               40.000,00                          240.000,00          40.000,00         240.000,00         240.000,00           240.000,00         240.000,00           240.000,00           240.000,00           240.000,00             240.000,00              240.000,00            240.000,00             240.000,00           240.000,00             240.000,00             240.000,00             240.000,00             240.000,00             240.000,00             240.000,00              240.000,00
Criação de ferramenta computacional para fiscalização e
montagem de equipe e treinamento para capacitação técnica, 
incluindo equipamentos e softwares             120.000,00                            40.000,00        120.000,00             40.000,00             40.000,00                40.000,00             40.000,00               40.000,00               40.000,00
Inserir na atualização do Plano Diretor de Drenagem Integrado
da micro e macrodrenagem medidas de incentivo às práticas 
sustentáveis, como redução de impostos, tarifas de limpeza, 
drenagem, etc.                            60.000,00           60.000,00             60.000,00           60.000,00             60.000,00             60.000,00             60.000,00               60.000,00                60.000,00              60.000,00               60.000,00             60.000,00               60.000,00               60.000,00               60.000,00               60.000,00               60.000,00               60.000,00                60.000,00

Implementar o SIG/DRENAGEM contemplando o cadastro da 
rede, zoneamento e lei de uso do solo e suas restrições             170.000,00                          100.000,00           170.000,00           100.000,00              100.000,00           100.000,00             100.000,00             100.000,00
Plano de Manejo das APPs e áreas verdes; Legislação
prevendo manutenção da cobertura do solo          3.420.000,00           228.000,00           228.000,00           228.000,00             228.000,00              228.000,00            228.000,00             228.000,00           228.000,00             228.000,00             228.000,00             228.000,00             228.000,00             228.000,00             228.000,00              228.000,00
Planejar ações preventivas com base em análise estatística das
ações corretivas realizadas sobre cadastro informatizado e 
banco de dados georreferenciado.                             50.000,00              50.000,00                50.000,00              50.000,00                50.000,00                50.000,00 

TOTAL DE INVESTIMENTOS             63.201.000,00          1.202.875,00              1.400.750,00              637.750,00           3.734.972,22             2.344.972,22           2.806.272,22              6.482.416,67              4.997.416,67              4.757.416,67               6.671.216,67                5.149.916,67               5.232.416,67               6.642.416,67              5.176.216,67               4.672.416,67               6.474.916,67               5.317.416,67                4.936.216,67                6.322.416,67               4.912.416,67                 3.213.250,00 
1,3% 1,5% 0,7% 4,0% 2,5% 3,0% 7,0% 5,4% 5,1% 7,2% 5,5% 5,6% 7,1% 5,6% 5,0% 7,0% 5,7% 5,3% 6,8% 5,3% 3,5%

TOTAL DE INVESTIMENTOS + O&M             93.086.075,00          1.202.875,00              2.603.625,00           3.241.375,00           6.976.347,22             9.321.319,44         12.127.591,67            18.610.008,33            23.607.425,00            28.364.841,67             35.036.058,33              40.185.975,00             45.418.391,67             52.060.808,33            57.237.025,00             61.909.441,67             68.384.358,33             73.701.775,00              78.637.991,67              84.960.408,33             89.872.825,00               93.086.075,00 
1,3% 2,8% 3,5% 7,5% 10,0% 13,0% 20,0% 25,4% 30,5% 37,6% 43,2% 48,8% 55,9% 61,5% 66,5% 73,5% 79,2% 84,5% 91,3% 96,5% 100%
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1  AÇÕESPARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS 

1.1 OBJETIVO 

O Plano de Emergências e Contingências objetiva estabelecer os procedimentos de atuação 
assim como identificar a infraestrutura necessária do prestador tanto nas atividades de 
caráter preventivo quanto corretivo que elevem o grau de segurança e garantam com isto a 
continuidade operacional dos serviços. 

Para isto o prestador deve, nas suas atividades de operação e manutenção, utilizar 
mecanismos locais e corporativos de gestão no sentido de prevenir ocorrências indesejadas 
através de controles e monitoramento das condições físicas das instalações e equipamentos 
visando a minimizar a ocorrência de sinistros e interrupções na prestação dos serviços. 

A seguir são apresentados os principais instrumentos que poderão ser utilizados pelo 
prestador para as ações de operação e manutenção que embasam o plano de emergências 
e contingências dos sistemas. 

1.2 AÇÕES PREVENTIVAS PARA CONTINGÊNCIAS 

As possíveis situações críticas que exigem ações de contingências podem ser minimizadas 
através de um conjunto de procedimentos preventivos de operação e manutenção como os 
listados a seguir. 

1.2.1 Abastecimento de água 

1.2.1.1 Ações de controle operacional 

Acompanhamento da produção de água através de: 

• Realização de medição na saída da captação e entrada da Estação de 
Tratamento de Água (ETA) (macromedição); 

• Monitoramento a distância do sistema de captação e elevatória de água bruta; 
• Monitoramento a distância dos principais pontos de controle da ETA e elevatória 

de água tratada. 

Controle do funcionamento dos equipamentos através dos parâmetros de: 

• Horas trabalhadas e consumo de energia; 
• Corrente, tensão, vibração e temperatura; 
• Controle de equipamentos reserva. 

Monitoramento da distribuição de água através de: 

• Vazões encaminhadas aos setores; 
• Pressão e regularidade na rede. 

Qualidade da água: 

• Qualidade nos mananciais e controle sanitário da bacia de montante; 
• Qualidade da água produzida e distribuída conforme legislação vigente; 
• Programação de limpeza e desinfecção periódicas dos reservatórios. 

Prevenção de acidentes nos sistemas: 

• Plano de ação nos casos de incêndio; 
• Plano de ação nos casos de vazamento de cloro; 
• Plano de ação nos casos de outros produtos químicos. 

1.2.1.2 Ações de manutenção 

Sistema de gestão da manutenção: 
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• Cadastro de equipamentos e instalações; 
• Programação da manutenção preventiva; 
• Programação da manutenção preditiva1 em equipamentos críticos; 
• Programação de limpeza periódica da captação; 
• Programação de inspeção periódica em tubulações adutoras; 
• Programação de limpeza periódica na ETA; 
• Registro do histórico das manutenções. 

1.2.1.3 Ações de comunicação e educação ambiental 

• Elaboração de materiais educativos sobre o funcionamento dos sistemas; 
• Execução sistemática de programas de uso racional da água, limpeza de 

reservatórios domiciliares e preservação de mananciais; 
• Confecção prévia de materiais educativos, boletins radiofônicos e de sistemas de 

carros de som para acionamento imediato em caso de emergência; 
• Sistema de contato para convocação emergencial de pessoal da área de 

comunicação e educação ambiental, meios de comunicação, agência de 
propaganda e redes para cadeia de rádio e TV, se for o caso. 

1.2.2 Esgotamento sanitário 

1.2.2.1 Ações de controle operacional 

Acompanhamento da vazão de esgotos tratados através de: 

• Realização de medição na entrada da Estação de Tratamento de Esgotos (ETE);  
• Monitoramento a distância dos principais pontos de controle da ETE e da 

elevatória final. 

Controle do funcionamento dos equipamentos através dos parâmetros de: 

• Horas trabalhadas e consumo de energia; 
• Corrente, tensão, vibração e temperatura; 
• Controle de equipamentos reserva. 

Qualidade dos efluentes tratados: 

• Qualidade dos efluentes conforme legislação vigente. 

Prevenção de acidentes nos sistemas: 

• Plano de ação nos casos de incêndio; 
• Plano de ação nos casos de vazamento de cloro e de outros produtos químicos; 
• Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos 

hídricos. 

1.2.2.2 Ações de manutenção 

Sistema de gestão da manutenção: 

• Cadastro de equipamentos e instalações; 
• Programação da manutenção preventiva; 

                                                

 

1 “Um programa de manutenção preditiva pode minimizar o número de quebras de todos os equipamentos mecânicos de uma 
planta industrial e assegurar que o equipamento reparado esteja em condições mecânicas aceitáveis. Ele pode identificar 
problemas da máquina antes que se tornem sérios já que a maioria dos problemas mecânicos pode ser minimizada se forem 
detectados e reparados com antecedência”. Manutenção Preditiva: Confiabilidade e Qualidade - Márcio Tadeu de Almeida. 
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• Programação da manutenção preditiva em equipamentos críticos; 
• Programação de limpeza periódica em coletores e ramais; 
• Programação de limpeza periódica nas elevatórias e na ETE; 
• Registro do histórico das manutenções. 

1.2.2.3 Ações de comunicação e educação ambiental 

• Elaboração de materiais educativos sobre o funcionamento dos sistemas de 
coleta e tratamento de esgoto; 

• Execução sistemática de programas de uso adequado dos sistemas de esgoto, 
prevenção de ligações clandestinas e preservação de mananciais; 

• Confecção prévia de materiais educativos, boletins radiofônicos e de sistemas de 
carros de som para acionamento imediato em caso de emergência; 

• Sistema de contato para convocação emergencial de pessoal da área de 
comunicação e educação ambiental, meios de comunicação, agência de 
propaganda e redes para cadeia de rádio e TV, se for o caso. 

1.2.3 Drenagem 

1.2.3.1 Ações preventivas de controle operacional 

• Verificação das condições físicas de funcionamento das estruturas que compõem 
o sistema, como bocas de lobo, poços de visita, canais, redes tubulares, 
travessias, bueiros, comportas (necessidade da existência de um cadastro digital 
atualizado); 

• Monitoramento dos níveis dos canais de macrodrenagem e operacional das 
comportas; 

• Controle do funcionamento dos equipamentos através dos parâmetros de: 

- Horas trabalhadas e consumo de energia; 

- Corrente, tensão, vibração e temperatura; 

- Controle de equipamentos reserva; 

• Qualidade da água de escoamento superficial; 
• Prevenção de acidentes nos sistemas; 

- Plano de ação nos casos de quebra de equipamento e estruturas; 

- Plano de ação em caso de falta de energia elétrica; 

- Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos 
hídricos. 

1.2.3.2 Ações preventivas de manutenção 

• Programação de limpeza e desassoreamento das bocas de lobo, poços de visita, 
redes tubulares e canais; 

• Plano de manutenção preventiva de equipamentos eletromecânicos, travessias e 
canais, sobretudo em áreas mais propensas à ocorrência de inundações; 

• Cadastro de equipamentos e instalações; 
• Programação da manutenção preditiva em equipamentos críticos; 
• Registro do histórico das manutenções. 

1.2.4 Resíduos sólidos 

1.2.4.1 Ações de controle operacional 

Acompanhamento do serviço de coleta por meio de: 
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• Fiscalização da execução dos serviços. 

Fiscalização da abrangência de atendimento e qualidade do serviço: 

• Número de reclamações. 

Prevenção de acidentes nos sistemas 

• Plano de ação nos casos de incêndio; 
• Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos 

hídricos. 

1.2.4.2 Ações administrativas 

Sistema de contratações emergenciais: 

• Manter cadastro de empresas fornecedoras dos serviços para contratação em 
caráter emergencial; 

• Manter cadastro de aterros sanitários de cidades próximas para serviços de 
contratação em caráter emergencial. 

1.3 AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS 

As emergências oriundas de situações imprevistas exigem ações imediatas que devem ser 
enfrentadas através de um conjunto de procedimentos corretivos. As emergências 
possíveis, suas origens e o plano corretivo emergencial respectivo são os listados a seguir. 

1.3.1 Abastecimento de água 

1.3.1.1 Falta de água generalizada 

Origens possíveis: 

• Inundação da captação com danificação de equipamentos e estruturas; 
• Deslizamento de encostas e movimento do solo com rompimento de tubulações e 

estruturas; 
• Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica às instalações de 

produção de água; 
• Qualidade inadequada da água dos mananciais; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento do sistema de comunicação à população, instituições, autoridades e 
defesa civil; 

• Disponibilidade de frota local de caminhões-tanque e cadastrar de outros 
municípios; 

• Comunicação à concessionária de energia e cadastrar geradores para 
emergência; 

• Controle da água disponível em reservatórios; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Execução de rodízio de abastecimento, com apoio de comunicação; 
• Notificação à polícia. 

1.3.1.2  Falta de água localizada 

Origens possíveis: 

• Deficiência de vazão nos mananciais em períodos de estiagem; 
• Interrupção temporária de energia; 
• Danos em equipamentos de bombeamento; 
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• Danos em estrutura de reservatórios; 
• Rompimento de tubulação de rede ou adutora de água tratada; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento do sistema de comunicação à população e mantê-la informada 
sobre as ações empreendidas visando à normalização dos serviços, instituições, 
autoridades e defesa civil; 

• Disponibilidade de frota de caminhões-tanque; 
• Comunicação à concessionária de energia e cadastrar geradores de emergência; 
• Controle da água disponível em reservatórios; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Execução de rodízio de abastecimento; 
• Transferência de água entre setores; 
• Notificação à polícia. 

1.3.2 Esgotamento sanitário 

1.3.2.1 Paralisação da ETE 

Origens possíveis: 

• Inundação das instalações com danificação de equipamentos; 
• Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica às instalações; 
• Danos a equipamentos e estruturas; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Comunicação à concessionária de energia e possível ação de disponibilidade de 

gerador de emergência; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Notificação à polícia. 

1.3.2.2  Extravasamento de esgotos em elevatórias 

Origens possíveis: 

• Interrupção no fornecimento de energia elétrica às instalações; 
• Danos a equipamentos e estruturas; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Comunicação à concessionária de energia e possível ação de disponibilidade de 

gerador de emergência; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Comunicação à polícia. 

1.3.2.3 Rompimento de tubulações 

Origens possíveis: 

• Desmoronamento de taludes ou paredes de canais; 
• Erosões de fundos de vale; 
• Rompimento de travessias; 
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• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Notificação à polícia. 

1.3.2.4  Extravasamento de rede coletora e de coletores tronco 

Origens possíveis: 

• Entupimento das instalações; 
• Rompimento de travessias; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Notificação à polícia. 

1.3.3 Drenagem urbana 

1.3.3.1 Inundação das áreas planas 

Origens possíveis: 

• Precipitação de intensidade acima da capacidade de escoamento do sistema; 
• Níveis de água acima da capacidade do sistema de proteção das comportas e 

baixa intensidade de precipitação; 
• Quebra de equipamentos eletromecânicos por fadiga ou falta de manutenção; 
• Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos, 

comprometendo a capacidade de escoamento; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população, instituições, autoridades e defesa civil; 
• Reparo das instalações danificadas. 

1.3.3.2 Enxurradas nas áreas altas 

Origens possíveis 

• Precipitação de intensidade acima da capacidade de escoamento do sistema; 
• Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população, instituições, autoridades e defesa civil; 
• Reparo das instalações danificadas. 

1.3.3.3 Deslizamento de encostas e movimento do solo 

Origens possíveis: 

• Precipitação de significativa intensidade em períodos intercalados com 
precipitações de menor intensidade, e prolongados; 

• Desmoronamento de taludes ou paredes de canais; 
• Erosões de fundos de vale; 
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• Rompimento de travessias. 

Ações emergenciais:  

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental e defesa civil; 
• Reparo das instalações danificadas. 

1.3.3.4 Atribuições/responsabilidades 

Como complemento do Plano de Contingência/Emergência é necessário definir: 

• Estabelecimento de mecanismo de coordenação; 
• Atribuições e responsabilidades das instituições envolvidas: 

- Secretaria Municipal de ...........; 

- Defesa civil; 

- Brigada Militar e Corpo de Bombeiros; 

- Determinação de abrigos temporários. 

1.3.3.5  Restauração da normalidade 

Uma vez que tenha passado o efeito danoso da enchente, devem ser realizadas vistorias, a 
fim de avaliar o comprometimento da rede de drenagem, bem como das edificações e dos 
potenciais riscos de contaminação da população localizada na área de influência. 

1.3.4 Resíduos sólidos 

1.3.4.1 Paralisação do serviço de varrição 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 

Ações emergenciais:  

• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência. 

1.3.4.2 Paralisação do serviço de roçada 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço. 

Ações emergenciais: 

• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência. 

1.3.4.3 Paralisação do serviço de coleta de animais mortos 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta. 

Ações emergenciais: 
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• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Agilidade no reparo de veículos avariados. 

1.3.4.4 Paralisação do serviço de coleta de resíduos especiais e volumosos 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Inoperância do local de disposição. 

Ações emergenciais: 

• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência. 

1.3.4.5 Paralisação do sistema de Coleta Domiciliar 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos avariados. 

1.3.4.6 Paralisação do sistema de Coleta de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde 
- RSSS 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Obstrução do sistema viário. 

Ações emergenciais: 

• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.7 Paralisação do sistema de Coleta Seletiva 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Obstrução do sistema viário; 
• Inoperância dos galpões de triagem e/ou postos de entrega voluntária (PEVs). 
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Ações emergenciais: 

• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Realizar a venda dos resíduos recicláveis no sistema de venda de caminhão 

fechado; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.8 Paralisação do sistema de Coleta de Resíduos Sólidos da Construção Civil - 
RSCC 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Obstrução do sistema viário. 

Ações emergenciais: 

• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.9 Paralisação da operação do transbordo 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Obstrução do sistema viário; 
• Embargo pelo órgão ambiental; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Encaminhar os resíduos diretamente para o local de disposição final; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.10 Paralisação parcial da operação do aterro sanitário 

Origens possíveis: 

• Ruptura de taludes; 
• Vazamento de chorume; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Reparo dos taludes; 
• Contenção e remoção do chorume através de caminhão limpa fossa e envio para 

estação de tratamento de esgoto do município ou outro sistema privado de 
tratamento terceirizado de efluentes; 

• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.11 Paralisação total da operação do aterro sanitário  

Origens possíveis: 
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• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Obstrução do sistema viário; 

- Esgotamento da área de disposição; 

- Explosão/Incêndio; 

- Vazamento Tóxico; 

- Embargo pelo órgão ambiental. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento do órgão ambiental e do corpo de bombeiros; 
• Evacuação da área cumprindo os procedimentos internos de segurança; 
• Envio dos resíduos orgânicos provisoriamente a outro aterro particular. (O aterro 

mais próximo, passível de ser utilizado é......) 
• Estudo de rotas alternativas 

1.3.4.12 Inoperância do centro de triagem 

Origens possíveis: 

• Escassez de materiais; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Falta de mercado para comercialização de agregados reciclados; 
• Falta de operador; 
• Alto custo de transporte à destinação dos resíduos. 

Ações emergenciais: 

• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Acionamento dos funcionários da prefeitura para manutenção do serviço; 
• Implantação de áreas de transbordo e triagem intermediárias.  

1.3.4.13 Inoperância do sistema de conteinerização 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Greve da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população; 
• Acionar funcionários da prefeitura para que realizem limpeza nos locais mais 

críticos; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.14 Inoperância dos PEVs 

Origens possíveis: 

• Insuficiência de informação à população; 
• Obstrução do sistema viário (até destinação dos resíduos); 
• Inoperância do destino final; 
• Ações de vandalismo; 
• Falta de operador; 
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• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Estudo de rotas alternativas. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população; 
• Implantação de novas áreas para disposição; 
• Reforço na segurança; 
• Comunicação à polícia; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Acionamento dos funcionários da prefeitura para manutenção do serviço; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.15 Tombamento de árvores em massa 

Origens possíveis: 

• Tempestades e ventos atípicos. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento dos funcionários da prefeitura; 
• Acionamento das equipes regionais; 
• Acionamento da concessionária de energia elétrica; 
• Acionamento do corpo de bombeiros e defesa civil. 

1.3.4.16 Destinação inadequada dos resíduos 

Origens possíveis: 

• Inoperância do sistema de gestão; 
• Falta de fiscalização; 
• Insuficiência de informação à população; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Implementação de ações de adequação do sistema; 
• Comunicação ao órgão ambiental e polícia ambiental; 
• Elaboração de cartilhas e propagandas; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.17 Obstrução do sistema viário 

Origens possíveis: 

• Acidentes de trânsito; 
• Protestos e manifestações populares; 
• Obras de infraestrutura. 

Ações emergenciais: 

• Estudo de rotas alternativas para o fluxo dos resíduos. 
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1 AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DAS AÇÕES PROGRAMADAS 

1.1 BASE INSTITUCIONAL PARA A AVALIAÇÃO 

O que diferencia o Plano Municipal de Saneamento Básico nos termos da Lei Federal nº 
11.445 e os planos de caráter mais técnico - como os planos diretores ou os estudos de 
viabilidade - é o fato de o primeiro ser um documento de caráter legal. O PMSB que ora se 
coloca em debate deve ser parte integrante dos contratos de prestação dos serviços. 

A prestação dos serviços será regulada por contrato, que derivou por sua vez do Plano de 
Saneamento. Portanto a avaliação das metas, ações e programas descritos terá um 
endereço legal e institucional principal, que é o agente regulador, sem prejuízo de que 
outras ações fiscalizatórias com competência legal definidas – como as da qualidade dos 
produtos ofertados - sejam também exercidas paralelamente. 

Lei Federal 11.445/2007 

Art. 22.  São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 
satisfação dos usuários; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 
como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos 
serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Lei Federal 11.445/2007 

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e 
social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos 
prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua 
fixação, reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento. 
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1.2 RESPONSABILIDADE PELA AVALIAÇÃO 

O agente responsável pela avaliação da eficácia das ações programadas será a Agência 
Reguladora dos Serviços Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS, ou outro(s) ente(s) 
regulador(es) com igual prerrogativa. 

Para o exercício desta atividade, que é inerente a sua ação regulatória, o regulador editará 
normas complementares detalhando cada um dos critérios de avaliação das metas, seus 
indicadores e os procedimentos e métodos específicos. 

Apresenta-se a seguir um indicativo de mecanismos e procedimentos que podem ser 
adotados pelo regulador nas metas propostas. 

1.3 MECANISMOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação das metas será realizada através da elaboração de relatórios específicos 
gerados com base na análise dos indicadores apresentados, e comparando-os com a 
cronologia prevista para implementação das ações propostas. 

Os relatórios serão elaborados com objetivo de viabilizar a regulação e fiscalização dos 
serviços. 

1.4 PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO 

O plano de metas resume o que é essencial no Plano Municipal de Saneamento Básico, que 
é o instrumento do município, ora em debate. Ele diz respeito a metas, no sentido preciso de 
quantidades e prazos a alcançar, mas também a regras, no sentido de padrões de qualidade 
a respeitar, e ainda de uma agenda institucional de sustentação do PMSB. Incluem-se ainda 
nas metas as ações necessárias e identificadas para melhoria operacional dos sistemas.  

1.4.1 Metas e ações quantitativas 

A - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A1 - Cobertura dos serviços 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com acesso à 
rede sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador, e o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

A2 - Quantidade total de água ofertada 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, do volume anual disponibilizado sobre o 
volume demandado (incluindo os sazonais, onde couber). 

Avaliação: sistemática.  

Método: o volume disponibilizado será indicado pela macromedição e o demandado 
conforme estimativa e as atualizações feitas pelo prestador, que serão avaliadas pelo 
regulador. 

Periodicidade da avaliação: trimestral. 
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A3 - Perda total por ramal 

Indicador: diferença, dada em litros por ramal de água ao dia, entre o volume disponibilizado 
para a rede distribuidora e o volume consumido pelos usuários, descontado o volume de 
serviço. 

Avaliação: sistemática. 

Método: o volume disponibilizado será indicado pela macromedição, o consumido pelos 
micromedidores (hidrômetros) e os volumes de serviço estimados conforme metodologia 
ajustada com o regulador. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

B1 - Cobertura dos serviços 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com acesso à 
rede sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador, e o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B2 - Índice de tratamento de esgoto  

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre volume de esgoto tratado sobre 
volume coletado. 

Avaliação: sistemática.  

Método: os volumes serão indicados pela macromedição ou estimados conforme critério do 
regulador onde não for possível medir. 

Periodicidade da avaliação: semestral. 

B3 - Índice de atendimento com tratamento de esgoto 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com esgoto 
tratado sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática. 

Método: o número de imóveis com esgoto tratado será identificado pelo cadastro do 
prestador; o número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário 
municipal ou por dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 
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C - RESÍDUOS SÓLIDOS 

C1 - Cobertura de coleta regular de RSU 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com coleta 
regular sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador; o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários; 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C2 - Cobertura de coleta seletiva 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com coleta 
seletiva sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador; o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C3- Redução da quantidade gerada de resíduos de saúde 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a quantidade total de RSSS 
coletada no ano pela quantidade total de RSSS coletada no ano-base de referência. 

Avaliação: sistemática.  

Método: a quantidade de RSSS coletada será identificada pelos relatórios emitidos 
mensalmente pelo executor do serviço. A quantidade de RSSS coletada no ano-base de 
referência será identificada de forma similar. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C4 - Índice de recuperação de materiais recicláveis 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a quantidade total de materiais 
recuperados nos galpões de triagem sobre a quantidade total estimada de materiais 
recicláveis presentes nos RSD. 

Avaliação: sistemática.  

Método: as quantidades de materiais recuperados serão indicadas por relatórios mensais 
enviados pelas administrações dos galpões de triagem. A quantidade total de recicláveis 
será estimada pela quantidade total de RSD coletada, ponderada pela fração de recicláveis 
presente nos RSD, determinada em análise gravimétrica. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C5 - Destinação adequada de resíduos especiais 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a quantidade de resíduos especiais 
recebidos nos PEV e a quantidade de resíduos corretamente destinada. 

Avaliação: sistemática.  

Método: a quantidade recebida e coletada será indicada nos relatórios mensais de operação 
do executor, assim como a quantidade de resíduos com destinação adequada comprovada 
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(devolução para fornecedor/fabricante, utilização como insumo em outros processos, reuso 
de volumosos, destinação para aterros de resíduos perigosos, etc.). 

Periodicidade da avaliação: trimestral. 

C6 - Conteinerização da coleta de RSU 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com contêiner 
sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis com contêiner será identificado pelo executor do serviço e o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

D - DRENAGEM URBANA 

D1 - Cobertura dos serviços de microdrenagem 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a extensão do sistema viário coberto 
com pavimentação e dispositivos de drenagem superficial (meio-fio, sarjetas, bocas de lobo, 
escadas, canaletas) e subterrânea (poços de visita e rede de drenagem) e o comprimento 
total do sistema viário existente consolidado. 

Avaliação: sistemática.  

Método: as extensões serão obtidas com base na cartografia existente e em função do 
cadastro do sistema de drenagem atualizado e georreferenciado. 

Periodicidade da avaliação: bianual. 

D2 - Cobertura dos serviços de macrodrenagem 

Indicador: verificação da execução física das ações previstas no Plano Diretor de 
Macrodrenagem. 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelo regulador para identificação da implantação das etapas do Plano 
Diretor de Macrodrenagem. 

Periodicidade da avaliação: bianual. 

1.4.2 Metas e ações qualitativas 

A - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A1 - Qualidade do produto ofertado 

Indicadores: potabilidade da água (Portaria MS Nº 2.914, de 12/12/2011). 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelos órgãos competentes e eventualmente pelo regulador conforme 
normas da legislação. 

Periodicidade da avaliação: conforme legislação pertinente. 

A2 - Qualidade do abastecimento 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de reclamações de falta de 
água imprevistas sobre o total de ligações ativas de água. 

Avaliação: sistemática.  
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Método: o total de reclamações será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

A3 - Qualidade do atendimento ao usuário 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

B1 - Qualidade do produto ofertado 

Indicadores: padrões de lançamento dos efluentes de esgoto (legislação ambiental1) 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelos órgãos competentes e eventualmente pelo regulador conforme 
normas da legislação. 

Periodicidade da avaliação: conforme legislação pertinente. 

B2 - Qualidade do esgotamento 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de reclamações de 
extravasamento de esgotos sobre o total de ligações ativas de esgotos. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o total de reclamações será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B3 - Qualidade do atendimento ao usuário 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

                                                

 

1Resolução CONAMA Nº 357/2005- "Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.". - Data 
da legislação: 17/03/2005 – Publicação: DOU nº 053, de 18/03/2005, págs. 58-63.  
Obs.: Alterada pelas Resoluções nº 370, de 2006, nº 397, de 2008, nº 410, de 2009, e nº 430, de 2011. Complementada pela 
Resolução nº 393, de 2009. 
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Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C - RESÍDUOS SÓLIDOS 

C1 - Qualidade dos serviços de coleta, varrição e limpeza. 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de reclamações relativas a 
cada serviço em relação ao número de imóveis atendidos pelo serviço. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o total de reclamações será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do executor e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C2 - Recuperação de passivo ambiental 

Indicador: verificação da execução física das ações previstas. 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelo regulador para identificação da implantação das etapas do plano de 
remediação. 

Periodicidade da avaliação: conforme prazos estabelecidos em TAC. 

C3 - Qualidade do atendimento ao usuário 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

D - DRENAGEM URBANA 

D1 - Qualidade da água no sistema de drenagem 

Indicador: qualidade da água e padrões de lançamento dos efluentes de esgoto (Resolução 
No 357, de 17 de março de 2005). 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelos órgãos competentes e eventualmente pelo regulador conforme 
normas da legislação. 

Periodicidade da avaliação: conforme legislação pertinente. 

D2 - Qualidade do atendimento ao usuário 
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Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

1.4.3 Metas e ações de eficiência operacional 

A - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A1 - Remanejamento da rede distribuidora e ligações 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

A2 - Otimização operacional 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras  

Periodicidade da avaliação: anual. 

A3 - Garantia de reservação setorial 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras  

Periodicidade da avaliação: anual. 

B - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

B1 - Remanejamento da rede coletora e ligações 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras.  

Periodicidade da avaliação: anual. 

B2 - Detecção de ligações factíveis  

Indicador: verificação da execução física das ações previstas. 

Avaliação: sistemática. 

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras  

Periodicidade da avaliação: anual. 

C - RESÍDUOS SÓLIDOS 
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C1 - Adequação da estação de transbordo 

Indicador: verificação da execução física das ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras.  

Periodicidade da avaliação: mensal. 

D - DRENAGEM URBANA 

D1 - Cadastro informatizado da rede de micro e macrodrenagem 

Indicador: percentual de extensão das redes de micro e macrodrenagem efetivamente 
cadastradas topograficamente e lançadas no Sistema de Informações Geográficas, em 
relação à extensão total do sistema de drenagem existente. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento do cadastro e ao longo do tempo de 
sua atualização em função das obras novas.  

Periodicidade da avaliação: anual. 

D2 - Otimização operacional 

Indicador: verificação do funcionamento correto dos canais e operação do sistema de 
comportas, reservatórios e bacias de detenção, quando houver. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras.  

Periodicidade da avaliação: anual. 

D3- Segurança e prevenção de acidentes  

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de ocorrências de eventos 
relacionados a inundações que geraram prejuízos significativos não previstos pelo sistema 
de alerta, e o total de ocorrências previstas pelo sistema de alerta. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o total de ocorrências será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador. 

Periodicidade da avaliação: anual. 
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2 INDICADORES UTILIZADOS PELA AGERGS 

Os municípios atendidos pela Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) devem 
assinar contratos de regulação com a Agência de Regulação dos Serviços Delegados do 
Rio Grande do Sul (AGERGS) que utiliza os indicadores a seguir relacionados para 
avaliação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

2.1 INDICADOR DE UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS (NUA – NUE) 

NUA - Indicador de Universalização dos Serviços de Abastecimento de Água. 

 

 

 

PA = População abastecida. É o valor do produto da quantidade de economias residenciais 
de água, no último mês do ano, pela taxa média de habitantes por domicílio dos municípios 
com contrato de programa. 

PT = População urbana total dos municípios com contrato de programa. 

NUE - Indicador de Universalização dos Serviços de Esgotamento Sanitário. 

 

 

 

PS = População servida. É o valor do produto da quantidade de economias residenciais de 
esgoto, no último mês do ano, pela taxa média de habitantes por domicílio dos municípios 
com contrato de programa. 

PT = População urbana total dos municípios com contrato de programa. 

2.2 INDICADORES DE CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS (TAC – DEC – NRP) 

TAC – Tempo Médio de Atendimento ao Cliente Quando da Falta de Água. 

 

 

 

 

N = Número total de interrupções de água no período. 

Ti = Tempo decorrido para correção do fato gerador da falta de água para a i-ésima 
interrupção do abastecimento. 

DEC - Duração Equivalente de Interrupção do Sistema de Fornecimento de Água por 
Economias. 

 

 

 

Eco. Atingidas (i) = Número de economias abrangidas pela i-ésima falha no sistema de 
fornecimento de água no conjunto e no período. 

T (i) = Tempo decorrido entre a detecção da i-ésima falha e o efetivo reparo da falha. 
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N = Número total de interrupção no fornecimento de água do conjunto no período. 

Eco. Total = Número total de economias do conjunto considerado. 

NRP – Índice de Reclamações Procedentes por Falta de Água por 1.000 Economias. 

 

 

 

NRP = Número de reclamações procedentes no mês no conjunto. 

NE = Número de economias do conjunto. 

 

2.3 INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS (ROP – DCP) 

ROP (S/DEPREC.) – Razão Operacional sem Depreciação.   

 

 

 

DESP (s/deprec.) = Despesa operacional total excluída a depreciação. 

ROL = Receita operacional líquida. 

DCP - Despesas com Pessoal Próprio. 

 

DP = Despesa com pessoal próprio. 

ROL = Receita operacional líquida. 

 

2.4 INDICADORES DE PRODUTIVIDADE DE PESSOAL (IPP1 – IPP2 – IPP3) 

IPP1 - Índice de Produtividade de Pessoal 1. 

 

 

 

AF = Água faturada pela empresa em m³. 

NE = Número total de empregados da empresa. 

IPP2 - Índice de Produtividade de Pessoal 2. 

 

EA = Número de ligações de água. 

000.1×=

NE

NRP
NRP

ROL

depsDT
depsROP

)/(
)/( =

EN

FA
IPP

.

.
1 =



ANEXO – MECANISMOS DE AVALIAÇÃO  

13 

EE = Número de ligações de esgotamento sanitário. 

NE = Número total de empregados da empresa. 

IPP3 - Índice de Produtividade de Pessoal 3. 

 

 

 

EA = Número de economias com água. 

EE = Número de economias com esgotamento sanitário. 

NE = Número total de empregados da empresa. 

 

2.5 INDICADORES DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS E DOS PRODUTOS (ISC - IQA); 

ISC – Índice de Satisfação do Cliente. 

 

 

 

PS = Parcela da população da amostra satisfeita (soma dos conceitos bons e ótimos ou 
soma dos conceitos satisfeito e muito satisfeito) com os serviços prestados pela empresa. 

PT = População total da amostragem. 

IQA – Índice da qualidade da água distribuída. 

 

 

 

N = Nota média do parâmetro no período; 

p = Peso atribuído ao i-ésimo parâmetro; 

Os parâmetros considerados e os respectivos pesos são: 

• Coliformes totais (peso - 0,30);  
• Cloro livre residual (peso - 0,20);  
• Turbidez (peso - 0,15);  
• Fluoretos (peso - 0,15); 
• Cor (peso - 0,10);  
• Ph (peso - 0,10).  

 

2.6 INDICADORES DE QUALIDADE COMERCIAL (QF – IPF – IH- ICOB) 

QF – Qualidade do Faturamento. 

 

 

 

CS = Contas substituídas por falhas de faturamento. 
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CE = Número de contas emitidas no mês. 

 

IPF - Índice de Perdas de Faturamento. 

 

 

 

VP = Volume produzido (m³). 

VF = Volume faturado (m³). 

 

IH – Índice de Hidrometração. 

 

EM = Número total de economias de água com medição do conjunto. 

ET = Número total de economias de água do conjunto. 

 

ICOB – Índice de Eficiência da Cobrança. 

 

 

 

AA = Arrecadação acumulada dos últimos doze meses (a partir do mês n). 

FA = Faturamento acumulado dos últimos doze meses (a partir do mês n-1). 
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3 INDICADORES SELECIONADOS DO PRÊMIO NACIONAL DE QUALIDADE 
EM SANEAMENTO - PNQS 

Os indicadores descritos a seguir foram selecionados das opções oferecidas pelo Guia de 
Referência para Medição do Desempenho – GRMD 2014. Trata-se de uma particularidade, 
na prática, do Prêmio Nacional da Qualidade em Saneamento (PNQS) - ABES que assegura 
a implantação efetiva de um sistema de medição de desempenho, aplicável a todas as 
organizações de saneamento. Considera, alinhado à Lei nº 11.445/07, todas as áreas de 
saneamento: água, esgoto, resíduos sólidos, manejo de águas pluviais e efluente industrial.  

A tabela utiliza o mesmo código do GRMD 2014 para cada indicador, apresenta o nome por 
extenso, a fórmula de cálculo e descreve cada um dos componentes desta. Alguns dos 
indicadores desta lista, entre outros constantes do Guia mencionado, estão sendo aplicados 
no município de São Leopoldo, o que demonstra a viabilidade da medição inclusive por 
sistemas municipais. 
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3.1 INDICADORES ECONÔMICO FINANCEIROS 

Quadro 1. Indicadores econômico financeiros 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn01 Índice de desempenho 
financeiro (água e esgoto). 

% 

 FN01: Receita operacional direta de água em R$. Valor faturado anualmente decorrente da prestação 
do serviço de abastecimento de água, resultante exclusivamente da aplicação das tarifas e/ou taxas. 

FN03: Receita operacional direta de esgoto em R$. Valor faturado decorrente da prestação do serviço 
de esgotamento sanitário, resultante exclusivamente da aplicação das tarifas. Corresponde ao 
somatório dos valores no período considerado. 

FN05 - Receita operacional direta – água exportada, bruta ou tratada. Valor faturado anual decorrente 
da venda de água, bruta ou tratada, exportada no atacado para outros agentes distribuidores. 
Corresponde à receita resultante da aplicação de tarifas especiais ou de valores estabelecidos em 
contratos especiais. Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

FN082 - Despesas totais com os serviços – DTS. Valor anual total do conjunto de despesas 
realizadas para a prestação dos serviços: despesas de exploração - DEX (custos com pessoal, 
energia elétrica, serviços de terceiros, produtos químicos e outras), despesas com juros e encargos 
da dívida (incluindo variações monetárias e cambiais), despesas com depreciação, amortização do 
ativo diferido e provisão para devedores duvidosos, despesas fiscais ou tributárias não computadas 
na DEX além de outras despesas com os serviços. Corresponde ao somatório dos valores realizados 
no período considerado, além de outras despesas de exploração. 

                                                

 

2 Nota: Devem estar incluídas as despesas da administração central e dos escritórios regionais, tais como pessoal, serviços de terceiros, materiais e equipamentos, impostos e tributos, despesas 
financeiras, e similares. Não havendo contabilização dessas despesas no nível dos sistemas e/ou unidade, admite-se que aquelas sejam rateadas, segundo critérios técnicos estabelecidos pela 
organização. 

100
FN08

FN05FN03FN01
×

++
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn02 Indicador de águas não 
faturadas por volume. 

% 

 SP07- Volume de água produzido em metros cúbicos (m³). Volume anual de água disponível para 
consumo, compreendendo a água captada pelo prestador e a água bruta importada, ambas tratadas 
na(s) unidade(s) de tratamento, medido ou estimado na(s) saída(s) da(s) Estação(ões) de Tratamento 
de Água – ETA(s) ou Unidade(s) de Tratamento Simplificado (UTS). Inclui também os volumes de 
água captada pelo prestador de serviço ou de água bruta importada, que sejam disponibilizados para 
consumo sem tratamento, medidos na(s) entrada(s) do sistema de distribuição. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP11 - Volume de água tratada importado em metros cúbicos (m³). Volume anual de água potável, 
previamente tratada – em ETA(s) ou UTS(s) –, recebido de outros agentes fornecedores. Deve estar 
computado no volume de água macromedido, quando efetivamente medido. Não deve ser computado 
nos volumes de água produzida, tratada em ETAs ou tratada por simples desinfecção. A despesa 
com a importação de água deve estar computada na informação relativa ao valor anual das despesas 
realizadas com a importação de água bruta ou tratada no atacado. Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado. 

SP20- Volume de água faturado em metros cúbicos (m³). Volume anual de água debitado ao total de 
economias (medidas e não-medidas), para fins de faturamento. Inclui o volume de água tratada 
exportado (SP13) para outro prestador de serviços. As receitas operacionais correspondentes devem 
estar computadas nas informações FN01 (debitadas em economias na área de atendimento pelo 
prestador de serviços) e FN05 (para o volume anual fornecido a outro prestador de serviços). 
Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

IFn03 Despesas totais com os 
serviços por m³. 

 R$/m³ 

 

FN08 - Despesas totais com os serviços – DTS.  

SP20- Volume de água faturado em metros cúbicos (m³). 

SP79 - Volume de esgoto faturado em metros cúbicos (m³). Volume anual de esgoto debitado ao total 
de economias, para fins de faturamento. Em geral é considerado como um percentual do volume de 
água faturado na mesma economia. Inclui o volume anual faturado decorrente da importação de 
esgotos. As receitas operacionais correspondentes devem estar computadas nas informações FN03 
(debitadas em economias na área de atendimento pelo prestador de serviços) e Receita Operacional 
direta de esgoto bruto importado (para o volume anual de esgotos recebido de outro prestador de 
serviços). Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

X100
SP11SP07

SP20SP11SP07

+

−+

SP79SP20

FN08

+



ANEXO – MECANISMOS DE AVALIAÇÃO  

18 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn08 Despesa per capita com 
manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 

R$/hab.  

FN21- Despesa total com os serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos (público + privado + 
outros executores) em reais (R$)/ano. Resultado da soma das despesas da Prefeitura ou do Serviço 
de Limpeza Urbana com agentes executores de serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos no 
município, incluindo agentes públicos, privados e outros3. 

CM19 - População urbana do município operado com coleta de resíduos sólidos urbanos. População 
urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da população urbana dividida 
pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela população total estimada pelo IBGE para o 
ano de referência (2013). 

IFn09 Autossuficiência com a 
coleta de águas pluviais. 

% 

 

FN22 - Despesa total com a coleta de esgotos pluviais (público + privado + outros executores) em 
reais (R$)/ano. Resultado da soma das despesas da Prefeitura ou do Serviço de Drenagem Urbana 
com agentes executores da expansão e manutenção da coleta de esgotos pluviais no município, 
incluindo agentes públicos, privados e outros. 

FN23 – Receita arrecadada com a coleta de esgotos pluviais em reais (R$)/ano. Montante total dos 
recursos efetivamente arrecadados mediante a cobrança de taxas ou tarifas vinculadas à prestação 
de serviços de coleta de esgotos pluviais à população. 

IFn10 Autossuficiência com 
manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 

%  

FN 19 - Receita operacional direta, em reais (R$) – manejo dos resíduos sólidos. Valor faturado 
decorrente da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos, resultante exclusivamente da 
cobrança por este serviço. Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

IFn11 Despesa per capita com a 
coleta de águas pluviais. 

R$/hab. 
 

CM20 – População declarada como atendida com a coleta de águas pluviais. Valor declarado pelo 
órgão responsável, considerado o resultado da soma da população efetivamente beneficiada com a 
coleta de águas pluviais no município e da(s) população(ões) de outro(s) município(s) também 
beneficiada(s) pelo serviço prestado pelo mesmo órgão. Inclui populações da sede, de distritos ou 
povoados efetivamente atendidos de forma regular. 

FN22 – Já descrito anteriormente. 

                                                

 

3 Obs.: São também admitidas neste campo as despesas realizadas com empresa públicas executoras de serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos existentes no município. 

 

CM19

FN21

X100
FN22

FN23

X100
FN21

FN19

CM20

FN22
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn12 Indicador de receita da 
coleta de resíduos sólidos 

por imóvel. 

R$/imóvel  

FN 19 – Já descrito anteriormente. 

CM17 - Quantidade de imóveis atendidos pelo serviço de coleta de resíduos sólidos. Quantidade de 
economias residenciais atendidas pelo serviço de coleta de resíduos sólidos na zona urbana, no último 
dia útil do período considerado.  Quando se tratar de mais de um município, o resultado final 
corresponde à soma dos valores de cada município. 

IFn15 Índice de evasão de 
receita. 

% 

 

F05 – Receita operacional total (direta+indireta) em R$/ano - Valor faturado anual decorrente das 
atividades-fim do prestador de serviços. Resultado da soma da Receita Operacional Direta (água, 
esgoto e água exportada) e da receita operacional Indireta. 

F06 – Arrecadação total (R$/ano). Valor anual efetivamente arrecadado das receitas operacionais 
(disponível em caixa ou em bancos-conta movimento). 

IFn16 Índice de retorno sobre o 
patrimônio líquido4. 

% 
 

DA30 Resultado operacional sem depreciação (R$). Valor anual resultante da diferença entre as 
receitas operacionais e as despesas de exploração (pessoal, produtos químicos, materiais, energia, 
serviços de terceiros, gerais e fiscais).   

DA38 - Patrimônio líquido. Valor anual pertencente aos acionistas, composto pelo capital social 
realizado, reservas de capital, reservas de reavaliação, reserva de lucro e lucros ou prejuízos 
acumulados. Indica a diferença entre os valores do ativo, do passivo e o resultado de exercícios 
futuros. É o valor contábil pertencente aos acionistas ou sócios5. 

                                                

 

4 Indicador pode não ser aplicável a unidades de corporação e organizações públicas municipais. 
5 Ver Lei 11.638 – S/A. 

CM17

FN19

X100
F05

F06-F05

100X   
DA30  DA38

DA30

−



ANEXO – MECANISMOS DE AVALIAÇÃO  

20 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFr06 Custo do tratamento de 
água. 

R$/m³ 
 

FN07- Despesas em reais (R$) de exploração relativas ao tratamento de água. Valor total do conjunto 
de despesas realizadas para o tratamento de água. Refere-se à parcela das despesas de exploração 
(DEX) específica para o tratamento de água em ETA(s), excluindo o tratamento de água por simples 
desinfecção. Corresponde ao somatório dos valores realizados no período considerado. Despesas de 
exploração (DEX): compõem-se dos custos com pessoal, energia elétrica, serviços de terceiros, 
produtos químicos, despesas fiscais ou tributárias incidentes na DEX, além de outras despesas de 
exploração6. 

SP08 – Volume, em metros cúbicos (m³), de água tratada em ETA(s). Volume de água submetido a 
tratamento, incluindo a água bruta captada pelo prestador de serviços e água bruta importada, medido 
ou estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s), excluindo o volume de água tratada por simples desinfecção 
e o volume importado de água já tratada. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no 
período considerado. 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                

 

6 Nota: devem estar incluídas as despesas da administração central e dos escritórios regionais, tais como pessoal, serviços de terceiros, materiais e equipamentos, e similares, desde que 
específicas para o tratamento de água em ETA(s). Não havendo contabilização dessas despesas no nível dos sistemas e/ou unidade, admite-se que aquelas sejam rateadas, segundo critérios 
técnicos estabelecidos pela organização. 
 

SP08

FN07



ANEXO – MECANISMOS DE AVALIAÇÃO  

21 

 

3.2 INDICADORES RELATIVOS AO CLIENTE E AO MERCADO 

Quadro 2. Indicadores relativos a clientes e ao mercado 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm01 Índice de reclamações e 
comunicação de problemas. 

Reclam.p/ ligação. 

 

CM11 - Quantidade de reclamações e de comunicações de problemas, incluindo as 
reclamações relativas aos serviços de drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos, 
quando pertinente. Quantidade total de reclamações e de comunicações de problemas. 
Incluem-se aquelas de iniciativa da própria organização. Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado7. 

SP01 - Quantidade de ligações ativas de água. Quantidade de ligações ativas de água à 
rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

SP71 - Quantidade de ligações ativas de esgoto. Quantidade de ligações ativas de esgoto 
à rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

ICm02 Índice de satisfação dos 
clientes. 

Por meio da informação CM14. CM14 - Pesquisa de opinião sobre a satisfação dos clientes. Pesquisa de campo para 
medir a percepção de clientes e do mercado em relação à satisfação com os produtos 
oferecidos e os serviços prestados. É importante que a pesquisa avalie o grau de 
satisfação em relação aos principais produtos, serviços e atributos. 

                                                

 

7 Exemplos: Água – verificação de ligação executada não faturada, verificação de ligação de água faturada e não executada, verificação de duplicidade de inscrição, verificação de serviços 
solicitados não executados, verificação de consumo medido, verificação de valores lançados na fatura de água, verificação de não recebimento de fatura, fatura entregue em endereço errado, 
calibração de hidrômetro, conserto de vazamento na ligação predial, conserto de vazamento na rede, reclamação de falta d'água/baixa pressão, conserto de vazamento no cavalete, reposição de 
calçada ou pavimento, expurgo no quadro ou rede, serviços em atraso, vazamento no quadro, ramal ou rede, má qualidade da água, ligação clandestina e atendimento do agente. 
Esgotos – verificação de ligação executada não faturada, verificação de ligação de esgoto faturado e não executado, verificação de dados cadastrais, verificação de duplicidade de inscrição, 
verificação de serviços solicitados e não executados, verificação de valores lançados na fatura, verificação de não recebimento de fatura, fatura entregue em endereço errado, desobstrução rede de 
esgoto, recuperação pavimento, recuperação do passeio, desobstrução de ligação esgoto, recolocação da tampa da caixa de ligação de esgoto, verificação de interligação de esgoto, erosão de 
calçada, atendimento do agente, limpeza de boca de lobo, reposição de tampa de boca de lobo. 

SP71SP01

CM11

+
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm04 Índice de conhecimento dos 
serviços e produtos. 

De acordo com a metodologia 
utilizada. 

Por meio da informação CM16 

CM16 - Pesquisa de opinião sobre os serviços e os produtos. Pesquisa de campo para 
medir a percepção de clientes e do mercado quanto ao conhecimento dos produtos 
oferecidos e dos serviços prestados. Pode ser feita junto com a pesquisa CM14 e/ou 
CM15. 

ICm05 Índice de atendimento urbano 
de água. 

% 
 

CM01 - População urbana atendida com abastecimento de água. Resultado do produto 
da quantidade de economias residenciais ativas de água na zona urbana, no último dia 
útil do período considerado, pela taxa média de habitantes por domicílio do município. 
Em geral, são utilizadas taxas obtidas com base no último Censo Demográfico, realizado 
pelo IBGE. Podem também ser utilizadas taxas obtidas em estudos mais recentes, 
tecnicamente adequadas à realidade do sistema/município em análise. Quando se tratar 
de mais de um município, o resultado final corresponderá à soma dos valores calculados 
para cada município. 

CM03 - População urbana do município operado com abastecimento de água. População 
urbana do município operado pela organização com abastecimento de água. Em geral, é 
calculada a partir de projeções do Censo Demográfico ou de dados e taxas de 
crescimento obtidas com base nos últimos censos realizados pelo IBGE. Podem também 
ser utilizadas taxas obtidas em estudos mais recentes, tecnicamente adequadas à 
realidade do sistema/município em análise. Quando se tratar de mais de um município, o 
resultado final corresponderá à soma dos valores calculados para cada município. 

ICm06 Índice de atendimento urbano 
de esgoto sanitário. 

% 
 

CM06 - Resultado do produto da quantidade de economias residenciais ativas de esgoto 
na zona urbana, no último dia útil do período considerado, pela taxa média de habitantes 
por domicílio do município. Em geral, são utilizadas taxas obtidas com base no último 
Censo Demográfico, realizado pelo IBGE. Podem também ser utilizadas taxas obtidas 
em estudos mais recentes, tecnicamente adequadas à realidade do sistema/município 
em análise. Quando se tratar de mais de um município, o resultado final corresponderá à 
soma dos valores calculados para cada município. 

CM08 - População urbana do município operado com esgotamento sanitário. População 
urbana do município operado pela organização com esgotamento sanitário. Em geral, é 
calculada a partir de projeções do Censo Demográfico ou de dados e taxas de 
crescimento obtidas com base nos últimos censos realizados pelo IBGE. Podem também 
ser utilizadas taxas obtidas em estudos mais recentes, tecnicamente adequadas à 
realidade do sistema/município em análise. Quando se tratar de mais de um município, o 
resultado final corresponderá à soma dos valores calculados para cada município. 

X100
CM03

CM01

X100
CM08

CM06
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm07 Índice de tratamento do esgoto 
gerado. 

% 

 

SP77- Volume de esgoto tratado, em metros cúbicos (m³). Volume anual de esgoto 
coletado na área de atuação do prestador de serviços que foi submetido a tratamento, 
medido ou estimado na entrada da(s) Estação(ões) de Tratamento de Esgoto – ETE(s). 
Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. Não inclui 
o volume de esgoto bruto importado que foi tratado nas instalações do importador nem o 
volume de esgoto bruto exportado que foi tratado nas instalações do importador. 

SP15 - Volume de água consumido. Volume de água anual consumido por todos os 
clientes, compreendendo o volume micromedido e o volume de consumo estimado para 
as ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro parado, acrescido do volume 
de água tratada exportado para outras prestadoras de serviços. Não deve ser confundido 
com o volume de água faturado, pois, para o calculo deste último, os prestadores de 
serviços adotam parâmetros de consumo mínimo ou médio, que podem ser superiores 
aos volumes efetivamente consumidos. Corresponde ao somatório das quantidades 
ocorridas no período considerado. 

ICm10 Tempo médio de resposta à 
reclamação dos 

cidadãos/usuários. 

H/Reclam. 
 

CM22 - Quantidade de horas de atendimento de reclamações. Quantidade de horas 
despendidas para retornar ao cliente, desde a primeira hora do registro da reclamação 
até a solução do problema. 

CM23 - Quantidade total de reclamações respondidas. Quantidade total de reclamações 
respondidas no período. 

ICm11 Índice de atendimento urbano 
da coleta de resíduos sólidos. 

% 

 

 

CM18 - População atendida declarada (atendida com serviço de coleta de resíduos 
domiciliares). Valor declarado pelo órgão responsável, considerado o resultado da soma 
da população efetivamente beneficiada com o serviço regular de coleta de resíduos 
domiciliares no município e da(s) população(ões) de outro(s) município(s) também 
beneficiada(s) pelo serviço prestado pelo mesmo órgão. Inclui populações da sede, de 
distritos ou povoados efetivamente atendidos de forma regular. Entende-se como regular 
o serviço com frequência mínima de uma vez por semana. 

CM19 - População urbana do município operado com coleta de resíduos sólidos urbanos. 
População urbana de um município estimada pelo SNIS, multiplicando a relação da 
população urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela 
população total estimada pelo IBGE para o ano de referência. 

X100
SP15X  0,8

SP77

CM23

CM22

X100
CM19

CM18
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm12 Índice de atendimento urbano 
de águas pluviais. 

% 
 

CM20 - População atendida declarada (atendida com a coleta de águas pluviais). Valor 
declarado pelo órgão responsável, considerado o resultado da soma da população 
efetivamente beneficiada com a coleta de águas pluviais no município e da(s) 
população(ões) de outro(s) município(s) também beneficiada(s) pelo serviço prestado pelo 
mesmo órgão. Inclui populações da sede, de distritos ou povoados efetivamente atendidos 
de forma regular. 

CM21 - População total do município operado, com a coleta de águas pluviais. População 
urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da população  
urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela população total 
estimada pelo IBGE para o ano de referência. 

ICm13 Índice de ocorrências no órgão 
de defesa do consumidor. 

Registro de ocorrência/1.000 lig. 
A e E.  

CM24 - Registro de ocorrências no órgão de defesa do consumidor. Quantidade de 
representações formalizadas contra a organização perante o Órgão de Defesa do 
Consumidor, tais como, PROCON, Codecon, Superintendência de Proteção e Defesa do 
Consumidor, em decorrência da insatisfação com o produto ou serviço adquirido pelo 
cliente. 

SP01 - Quantidade de ligações ativas de água. Quantidade de ligações ativas de água à 
rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais.  

SP71 - Quantidade de ligações ativas de esgoto. Quantidade de ligações ativas de esgoto 
à rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

ICm14 

Índice de audiências no órgão 
de defesa do consumidor. 

 %  

CM25 - Realização de audiências no órgão de defesa do consumidor. Quantidade de 
audiências convocadas pelo Órgão de Defesa do Consumidor, realizadas entre as 
partes: fornecedor e cliente, visando a um acordo que extingue a insatisfação do cliente. 

CM24 - Registro de ocorrências no órgão de defesa do consumidor. Quantidade de 
representações formalizadas contra a organização perante o órgão de defesa do 
consumidor, tais como, PROCON, Codecon, Superintendência de Proteção e Defesa do 
Consumidor, em decorrência da insatisfação com o produto ou serviço adquirido pelo 
cliente. 

X100
CM24

CM25

X100
CM21

CM20

SP71)/1000(SP01
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3.3 INDICADORES RELATIVOS À SOCIEDADE 

Quadro 3. Indicadores relativos à sociedade 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

Isc02a Índice de sanções e 
indenizações para resíduos 

sólidos. 

% 
 

FN15 – Despesas, em R$, com sanções e indenizações. Valor total das despesas pagas 
pela organização a título de multas, sanções e indenizações, decorrentes de autuações de 
órgãos ambientais, sentenças ou acordos judiciais (exceto trabalhistas), indenizações por 
perdas e danos, multas de trânsito, ações dos órgãos de defesa do consumidor e 
similares. Corresponde ao somatório dos valores realizados no período considerado. 

FN19 - Receita operacional direta – manejo dos resíduos sólidos. Valor faturado 
decorrente da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos, resultante 
exclusivamente da cobrança por este serviço. Corresponde ao somatório dos valores no 
período considerado. 

ISc04 Indicador de mitigação de 
impactos ambientais. 

% 
 

 

SC01 - Quantidade total de impactos significativos identificados. Quantidade de fatores 
significativos geradores de impactos ambientais identificados. Uma possível referência 
para a identificação dos fatores é a norma ISO 14001. Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado. 

SC04 - Quantidade total de impactos ambientais significativos controlados ou resolvidos. 
Quantidade de fatores significativos geradores de impactos ambientais controlados ou 
resolvidos. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

ISc09 Índice de tratamento do esgoto 
gerado. 

% 

 

 

SP77 - Volume de esgoto tratado. Volume anual de esgoto coletado na área de atuação 
do prestador de serviços que foi submetido a tratamento, medido ou estimado na entrada 
da(s) Estação(ões) de Tratamento de Esgoto – ETE(s). Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado. Não inclui o volume de esgoto bruto 
importado que foi tratado nas instalações do importador nem o volume de esgoto bruto 
exportado que foi tratado nas instalações do importador. 

SP15 – Já descrito anteriormente. 

 

 

  

X100
FN19

FN15

X100
SC01

SC04

X100
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3.4 INDICADORES RELATIVOS ÀS PESSOAS 

Quadro 4. Indicadores relativos às pessoas 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IPe05 Índice de frequência de 
acidentes. 

% 

 

 

PE14 - Quantidade de acidentes de trabalho. Quantidade de ocorrências de acidentes no 
trabalho, com lesão física, independentemente de afastamento do trabalho. Corresponde 
ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado, abrangendo toda a 
força de trabalho. 

PE16 - Quantidade de homens-hora efetivamente trabalhada. Quantidade de horas que 
efetivamente foram trabalhadas. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no 
período considerado, abrangendo toda a força de trabalho. 

IPe07 Ind. produtividade da força de 
trab. p/ serviço de coleta de 
resíduos sólidos urbanos. 

Empregado por 1.000 
habitantes. 

 

PE01 - Força de trabalho (quantidade de empregados). Quantidade de empregados 
próprios e de empregados terceirizados sujeitos à coordenação direta do sistema 
gerencial da organização, independentemente do seu vínculo empregatício. Inclui também 
dirigentes, cargos em comissão, estagiários ou outros, postos permanentemente – e com 
ônus – à disposição da organização. Adoção do número de empregados no último dia útil 
de cada mês. O valor do mês corresponde à média aritmética entre o valor do mês 
anterior e o do atual. Para períodos superiores a um mês, adotar a somatória das 
quantidades médias mensais. 

CM19 - População urbana do município operado com coleta de resíduos sólidos urbanos. 
População urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da 
população urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela 
população total estimada pelo IBGE para o ano de referência (2013). 

IPe08 Ind. produtividade da força de 
trab. p/ manejo de águas 

pluviais. 

Empregado por 1.000 
habitantes. 

 

CM21 - População total do município operado, com a coleta de águas pluviais. 
População urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da 
população urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela 
população total estimada pelo IBGE para o ano de referência. 

PE16

6
10  xPE14

X1000
CM19

PE01

X1000
CM21

PE01
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IPe12 Índice de absenteísmo. 

% 

 

PE21a - Número médio de empregados. É o valor médio do número de empregados no 
início e no final do período. 

PE22a - Número de horas perdidas, por ausência ao trabalho. Corresponde à soma 
simples das horas não trabalhadas por ausência ao trabalho; não inclui o tempo referente 
à licença prêmio, afastamento por acidentes e férias. 

PE23a - Horas trabalhadas. Corresponde à soma das horas efetivamente trabalhadas, 
inclusive horas extras. 

 

  

x100
PE23a  xPE21a

 PE22a  xPE21a
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3.5 INDICADORES RELATIVOS AOS PROCESSOS 

Quadro 5. Indicadores relativos aos processos 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ISp04 Tempo médio de execução de 
ligação de água. 

H/ligação. 

 

SP46 - Quantidade de novas ligações de água solicitadas. Quantidade de novas ligações 
de água à rede pública, solicitadas pelos clientes, executadas no período considerado. 
Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP47 - Tempo de execução de novas ligações de água. Quantidade de horas 
despendidas no conjunto de ações para a execução de novas ligações de água, desde a 
primeira solicitação do cliente até a conclusão total. A conclusão total ocorre quando o 
reparo da pavimentação e o bota-fora do entulho estiverem concluídos. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

ISp06 Tempo médio de execução de 
ligação de esgoto sanitário. 

H/ligação. 
 

SP86 - Quantidade de novas ligações de esgoto solicitadas. Quantidade de novas 
ligações de esgoto à rede pública, solicitadas pelos clientes, executada no período 
considerado. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período 
considerado. 

SP87- Tempo de execução de novas ligações de esgoto. Quantidade de horas 
despendidas no conjunto de ações para a execução de novas ligações de esgoto, desde 
a primeira solicitação do cliente até a conclusão total. A conclusão total ocorre quando o 
reparo da pavimentação e o bota-fora do entulho estiverem concluídos. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP46

SP47

SP86

SP87



ANEXO – MECANISMOS DE AVALIAÇÃO  

29 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ISp14 Indicador de perdas totais de 
água por ligação. 

L/lig./dia. 
 

SP01, SP07, SP11, SP15 – já descritos. 

SP13 - Volume de água tratada exportado. Volume anual de água potável, previamente 
tratada – em ETA(s) ou UTS(s) –, transferido para outros agentes distribuidores, 
independentemente se da própria organização ou não. Deve estar computado no volume 
de água consumido e faturado neste último caso se efetivamente ocorreu faturamento. A 
receita com a exportação de água deve ser computada em receita operacional direta de 
água exportada (bruta ou tratada), ou seja, valor faturado anual decorrente da venda de 
água, bruta ou tratada, exportada no atacado para outros agentes distribuidores. 
Corresponde à receita resultante da aplicação de tarifas e/ou taxas especiais ou valores 
estabelecidos em contratos especiais. Corresponde ao somatório das quantidades 
ocorridas no período considerado. 

SP17 - Volume de água de serviço. Valor da soma dos volumes anuais de água para 
atividades operacionais e especiais, acrescido do volume de água recuperado. 
Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. Atividades 
operacionais e especiais (informação X041 do SNIS): testes de estanqueidade e 
desinfecção de redes (adutoras, subadutoras e distribuição), uso próprio nas instalações 
da organização, uso de água pelo corpo de bombeiros e suprimentos sociais com 
caminhões-pipas (favelas e chafarizes). As águas de lavagem das ETA(s) ou UTS9s não 
devem ser consideradas. 

SP19 - Volume de água recuperado (informação X165 do SNIS modificado). Volume de 
água recuperado em decorrência da detecção de ligações clandestinas e fraudes, com 
incidência retroativa no período de análise. Informação estimada em função das 
características das ligações eliminadas, baseada nos dados de controle comercial – 
ganho recuperado e registrado com a aplicação de multas. Corresponde ao somatório 
das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP42 - Tempo total do período considerado, em dias. Quantidade total de dias do período 
considerado. 

SP42    xSP01

 SP19SP17SP15SP1SP11SP07 −−−−+ 3
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ISp21 Índice de recuperação de 
materiais recicláveis. 

% 

 

SP91 - Quantidade total de materiais recuperados exceto matéria orgânica e rejeito. 
Quantidade total anual de materiais recicláveis recuperados (exceto matéria orgânica e 
rejeitos) coletados de forma seletiva ou não, decorrente da ação dos agentes executores 
mencionados, ou seja, Prefeitura, empresa(s) contratada(s) por ela, associações de 
catadores e outros, não incluindo, entretanto, quantidades recuperadas por catadores 
autônomos não-organizados nem quantidades recuperadas por intermediários privados 
(“sucateiros”). 

SP92 - Quantidade total de resíduos sólidos públicos coletada por todos os agentes 
executores.  Quantidade total anual de resíduos sólidos públicos coletados pelos agentes 
mencionados – público, privado e outros. Não inclui quantidade de resíduos domiciliares. 

ISp22 Índice de resíduos sólidos 
totais com destinação 

adequada. 

%  

SP93 - Resíduos sólidos totais coletados com destinação adequada. Resíduos sólidos 
totais coletas com destinação adequada em cumprimento à legislação vigente. 

SP94 - Resíduos sólidos. Total de resíduos sólidos produzidos no município. 

IPa02 Índice de hidrometração. 

 

SP03 - Quantidade de ligações ativas de água micromedidas. Quantidade de ligações 
ativas de água, providas de aparelho de medição (hidrômetro) em funcionamento regular, 
que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do número de 
ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à média 
aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um mês, 
adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

SP01 já decodificado. 

IPa03 Índice de macromedição. 

 

 

SP09 - Volume de água macromedido. Valor da soma dos volumes anuais de água 
medidos por meio de macromedidores permanentes: na(s) saída(s) da(s) ETA(s) e das 
UTS(s) e nos pontos de entrada de água tratada importada, se existir. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP07, SP11, SP13 já decodificados 

x100
SP92

SP91

x100
SP94

SP93

x100
SP01

SP03

x100
SP13)-SP11 (SP07

SP09

+
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4 OUTROS INDICADORES 

Os indicadores relacionados a seguir foram compilados pela equipe da Concremat como 
sugestão para utilização em municípios que desejem implantar sistemas de monitoramento 
dos serviços de drenagem e gestão das águas pluviais e limpeza urbana gestão dos 
resíduos sólidos. 

4.1 INDICADORES E METAS PARA DRENAGEM 

Os indicadores sugeridos foram concebidos buscando utilizar as referências 
atualmente existentes. A sequência de implementação do Plano de Saneamento vai 
possibilitar a melhoria na base de dados a serem coletados e armazenados no Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) e, consequentemente, a adoção de outros indicadores para 
monitoramento do desempenho do plano em relação às metas propostas. 

A - Indicador de cobertura da microdrenagem 

LVTotal

LVE
ICMicro =  

Sendo: 

• ICMicro: Índice de Cobertura de Microdrenagem; 

• LVE: Extensão das vias na área urbana com infraestrutura de microdrenagem, em 

km; 

• LVTotal: Extensão total de vias na área urbana, em km. 

B - Indicador de cobertura da macrodrenagem 

CPPD

CIPD
ICMacro =  

Sendo: 

• ICMacro: Índice de Cobertura de Macrodrenagem; 

• CIPD: Quantidade de canais ou estruturas de drenagem implantados em 

conformidade com o Plano Diretor de Macrodrenagem; 

• CPPD: Quantidade de canais ou estruturas de drenagem previstos pelo Plano 

Diretor de Macrodrenagem. 
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C - Indicador de segurança e prevenção de acidentes 

Total

SAl
SAl

B

B
I =  

Sendo: 

• ISAl: Índice de Sistema de Alerta; 

• BSAl: Bacias com sistema de alerta em operação em forma adequada; 

• BTotal: Número total de bacias a ser implantado sistema de alerta. 

 

D - Indicador de eficiência do sistema de microdrenagem 

VTotal

VA
IMicro =  

Sendo: 

• IMicro: Índice de Eficiência de Microdrenagem; 

• VA: Quantidade de vias que alagam com Precipitação TR< 5 anos; 

• VTotal: Número total de vias do município. 

 

E - Indicador de eficiência do sistema de macrodrenagem 

BTotal

BA
IMacro =  

Sendo: 

• IMacro: Índice de Eficiência de Macrodrenagem; 

• BA: Bacias que apresentam deficiência na macrodrenagem com precipitação TR< 

25 anos; 

• BTotal: Número total de bacias na área urbana com macrodrenagem. 

Meta: escoar 100% do volume para TR = 25 anos até 2020 em todas as bacias de 
drenagem da área urbana. 

F - Informatização do cadastro da rede de micro e macrodrenagem 

2/








+=

CanTotal

CanCad

ViasTotal

ViasCad
ICad  

Sendo: 

• ICad: Índice de Cadastro 
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• ViasCad: Número de vias com cadastro atualizado (microdrenagem superficial e 

subterrânea); 

• ViasTotal: Número total de vias; 

• CanCad: Numero de canais com cadastro atualizado (macrodrenagem); 

• CanTotal: Número total de canais. 

 

4.2 INDICADORES E METAS PARA RESÍDUOS SÓLIDOS 

A - Cobertura de coleta regular de RSU 

• Sigla do Indicador: ICCR 

• Função de cálculo: 

ITotal

IACR
ICCR =

 

Sendo: 

• ICCR: Índice de Cobertura de Coleta Regular; 

• IACR: Número de imóveis atendidos pela coleta regular; 

• ITotal: Número de imóveis totais existentes, fornecido pelo cadastro imobiliário 

municipal ou por dados censitários. 

B - Cobertura de coleta seletiva 

• Sigla do Indicador: ICCS 

• Função de cálculo: 

ITotal

IACS
ICCS =

 

Sendo: 

• ICCS: Índice de Cobertura da Coleta Seletiva; 

• IACS: Número de imóveis atendidos pela coleta seletiva; 

• ITotal: Número de imóveis totais existentes, fornecido pelo cadastro imobiliário 

municipal ou por dados censitários. 
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C - Recuperação de materiais recicláveis 

• Sigla do Indicador: IRMR 

• Função de cálculo: 

MRE

MRR
IRMR =

 

Sendo: 

• IRMR: Índice de Recuperação de Materiais Recicláveis; 

• MRR: Quantidade de materiais recicláveis recuperados; 

• MRE: Quantidade estimada de materiais recicláveis presentes no RSD. 

 

As quantidades de materiais recuperados serão indicadas por relatórios mensais elaborados 
pelas administrações dos galpões de triagem. A quantidade total de recicláveis será 
estimada pela quantidade total de RSD coletada, ponderada pela fração de recicláveis 
presentes nos RSD, determinada em análise gravimétrica. 

D - Redução da quantidade gerada de resíduos de saúde 

• Sigla do Indicador: IGRSSS 

• Função de cálculo: 

RSref

RSC
IGRSSS =

 

Sendo: 

• IGRSSS: Índice de Geração de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde; 

• RSC: Quantidade de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde coletados; 

• RSref: Quantidade de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde do ano base 

de referência. 

 

A quantidade de RSSS coletada será identificada pelos relatórios emitidos mensalmente 
pelo executor do serviço. A quantidade de RSSS coletada no ano de referência será 
identificada de forma similar. 
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E - Índice de cobertura para os PEVs 

• Sigla do Indicador: IPEV 

• Função de cálculo: 

POP

RPEV
IPEV =

 

Sendo: 

• RPEV: População atendida pelos PEVs; 

• POP: População Total no ano. 

Meta e prazo:  

F - Índice de cobertura para Conteinerização 

• Sigla do Indicador: ICONT 

• Função de cálculo: 

POP

CONT
=

CONT
I

 

Sendo: 

• CONT: População atendida pelos contêineres 

• POP: População Total no ano. 
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

PROPOSTA DO 
PLANO MUNICIPAL 

DE SANEAMENTO BÁSICO DE PORTÃO

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

O QUE É O PLANO MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO BÁSICO (PMSB)?

É um acordo social e político de base técnica.
 Extrapola o período de

uma administração.

É um pacto sobre pontos 
fundamentais  da 
infraestrutura do 

município.

Deve vir antes dos 
detalhamentos dos 

planos diretores, dos 
projetos e das obras!!!!
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

QUE PARTES ATUAM NO PMSB?
Seu cumprimento deve ser um compromisso mútuo: 

 Participar da coleta seletiva;
 Fazer a ligação às redes de 

esgoto;
 Exercer o controle social  

sobre os serviços e os 
demais usuários. 

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

QUAIS SÃO AS RESPONSABILIDADES?

Obrigações

ACATAR AS DIRETRIZES DO PMSB

Seja  qual for a 
corrente 

político-partidária 
que detenha os 

mandatos.
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

BENEFÍCIOS DO PLANEJAMENTO

Para as administrações:

Elaborar previamente:

 planos de ações,

 de obras e

 de investimentos;

 Captar recursos financeiros;

 Adaptar estruturas técnico-operacionais para o
atendimento das metas.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

BENEFÍCIOS DO PLANEJAMENTO

Para a população

Usuários terão definidos:

 PRAZOS para a ampliação da infraestrutura e

 QUANTO PODERÁ CUSTAR;

 PROPOSTAS DE SOLUÇÕES para os problemas de

que afetam diretamente a população.
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

O QUE É A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO BÁSICO?

Definir quem e como

QUEM REGULA?

QUEM FISCALIZA?

QUAL É A POLÍTICA 

TARIFÁRIA E POR QUE?

Metas nacionais e estaduais 

• Coleta seletiva                    menos lixo nos aterros.

• Taxa de lixo separada do IPTU.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL 
DE SANEAMENTO BÁSICO

 Contratos de concessão em vigor;

 Legislações que disciplinam as

cobranças de tarifas, multas,

deveres e direitos;

 Regras para o funcionamento dos

serviços.
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

PLANEJAR É
1.  Analisar o estado presente dos serviços

DIAGNÓSTICO
????????

Redes de água, 
reservatórios?

Redes de esgoto 
cloacal, ETE?

Redes de drenagem? 
Pessoal? 

Equipamentos?

1. Banco de 
dados;

2. Cadastro de  
redes;

3. Plano de 
saneamento 
rural;

4. Informatização.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

PLANEJAR É
2. Avaliar as projeções de demanda

PROGNÓSTICO

1. Quanto vamos crescer?
2. Para onde?
3. Vamos ter $$$$ para 

pagar?
4. Em quanto tempo?
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PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES

Incrementar os Programas de
Educação Ambiental existentes
incluindo os componentes
relativos à drenagem urbana e
ao PMSB.

Prazo
Imediato 

– até 
2015

OBJETIVOS E METAS

 Prevenir alagamentos.
 Melhorar a qualidade das águas 

pluviais através da redução do 
lançamento de resíduos sólidos.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

PLANEJAR É
3. Definir  o estado futuro desejado

PROBLEMAS

 Alagamentos.
 Má qualidade das águas

pluviais.

CAUSAS

 Lançamento de resíduos 
nos canais de drenagem.

§ 6o A delegação de serviço de saneamento

básico não dispensa o cumprimento pelo

prestador do respectivo plano de saneamento

básico em vigor à época da delegação.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exigências dos planos de saneamento

Art. 19. A prestação de serviços públicos de Saneamento básico observará
plano, que poderá ser específico para cada serviço, o qual abrangerá, no
mínimo:
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Prazos dos planos de saneamento
Decreto nº 8.211/2014

“Art. 26......

§ 2º Após 31 de dezembro de 2015, a existência de plano de
saneamento básico, será condição para o acesso a
recursos orçamentários da União quando destinados a
serviços de saneamento básico.” (NR)

Art. 34.....

§ 6º Após 31 de dezembro de 2014, será vedado o acesso

aos recursos federais destinados a serviços de

saneamento básico, àqueles titulares que não

instituírem, por meio de legislação específica, o controle

social realizado por órgão colegiado...

Prazo prorrogado!

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Prazos deste plano de saneamento
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

A importância da mobilização

O município criou seu Comitê 
de acompanhamento para a 

elaboração da Política 
Municipal de Saneamento 

Básico e acompanhamento do
PMSB.

Material de apoio - cartilhas

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

A importância da mobilização

3º Seminário 
Internacional

1ª Conferência 
Regional dos 

Planos 
Municipais de 
Saneamento

02 a 03 de 
dezembro de 2013

O material das palestras 
está  disponível no site do 

Consórcio Pró-Sinos e 
integra o material de apoio 

do PMSB/PRSB.



9

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

A importância da mobilização

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Emergências e contingências no PMSB

O PMSB deve prever o funcionamento 

e/ou a recuperação das estruturas em 

ocasiões de emergência e contingências. 
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Emergências e contingências no PMSB

Emergências – são acidentes de previsibilidade incerta,
situações de vandalismo, etc..

Exemplo de ações para emergências:

Extravasamento de rede coletora 

Ações emergenciais:
• Comunicação aos órgãos 

de controle ambiental;
• Reparo das instalações 

danificadas;
• Notificação à Polícia

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Emergências e contingências no PMSB

Exemplo de contingência:

Mau funcionamento de comportas em sistemas de
macrodrenagem.

Exemplo de ação preventiva:

Verificação das condições físicas de funcionamento
das estruturas manutenção/proteção de
equipamentos.

Contingências – eventualidades que podem ser
minimizadas com planejamento preventivo de ações .
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

A qualidade dos serviços no PMSB

Lei nº 11.445/2007

Art. 23. A entidade reguladora editará normas relativas às

dimensões técnica, econômica e social de prestação dos
serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação

dos serviços;

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;

VII - avaliação da eficiência e eficácia 

dos serviços prestados;

Indicadores incluídos no PMSB de

1. Indicadores para água e esgoto da AGERGS.

2. Indicadores PNQS (todos os serviços)

3. Indicadores sugeridos pela Concremat

(todos os serviços)

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

A qualidade dos serviços no PMSB
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Educação sanitária e ambiental no PMSB

 Resolução nº 2 de 15/06/2012 – “Estabelece as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental”.

 Instrução Normativa nº 36, de 31 de agosto de 2007 do Ministério
das Cidades assegura que de 1% a 3% dos recursos do PAC
SANEAMENTO sejam destinadas a ações socioambientais
(educação ambiental diferenciada).

Hoje, todos os recursos aplicados no saneamento geridos pela
Caixa Econômica Federal obedecem essas instruções.

Ação Prazo

Pesquisa qualiquantitativa sobre saneamento e meio ambiente.

(Ação Regional)
Imediato

Definir forma permanente de informação à população do andamento do PMSB.
Imediato

1. Avaliar os programas de educação ambiental e projetos de capacitação de

professores sobre temas ambientais e de saneamento.

2. Fazer a adequação de modo a incluir as diretrizes e fundamentos do Plano

Municipal de Saneamento Básico (PMSB).

Curto prazo

Relacionar espaços fixos para publicação de matérias relacionadas ao saneamento,

meio ambiente, educação ambiental, ecoturismo.

Operacionalizar a recomendação de incluir o componente de educação ambiental/

comunicação e mobilização em todas as alternativas propostas. Entre 1 e 3% do valor

dos investimentos em água, esgotos, resíduos e drenagem

Curto, médio, 
longo

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Educação sanitária e ambiental no PMSB

Propostas de educação sanitária e ambiental
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

PROJEÇÃO POPULACIONAL

Quem faz o que?

Quem fiscaliza?

Quem administra e opera o (s) sistema (s)  ?

Quem regula?

Onde a população  obtém informação sobre  a 
qualidade dos serviços?

De onde vêm os recursos para manutenção e investimentos?

Onde está o serviço de drenagem no organograma  do município?

Importância do planejamento 

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Situação institucional

Serviços de saneamento
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais
IN

T
E

R
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C
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S

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais

DIVISÃO EM 
SUB-BACIAS

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais

M
A
C
R
O
D
R
EN

A
G
EM

 –
14
5 
KM

NOME CANAL EXTENSÃO (m)

Canal Estância 1 14.226
Canal Estância 2 3.241
Canal Estância 3 1.748
Canal Aroeira 3.906
Canal Boa Vista 1 11.599
Canal Boa Vista 2 2.731
Canal Boa Vista 3 2.395
Canal Boa Vista 4 1.983
Canal Boa Vista 5 1.272
Canal Boa Vista 6 1.337
Canal Boa Vista 7 2.148
Canal Boa Vista 8 2.371
Canal Boa Vista 9 10.494
Canal Boa Vista 10 1.257
Canal Portão 1 12.654
Canal Portão 2 4.764
Canal Portão 3 1.982
Canal Portão 4 1.365
Canal Portão 5 1.483
Canal Chuck 1 4.347
Canal Nabinger 1 1.266
Canal Noque 1 9.597
Canal Noque 2 2.190
Canal Noque 3 1.992
Canal Bonito 1 7.707
Canal Cascalho 1 12.959
Canal Cascalho 2 2.785
Canal Cascalho 3 1.178
Canal Cascalho 4 1.191
Canal Cascalho 5 1.015
Canal Cascalho 6 1.366
Canal Bom Jardim 1 6.319
Canal Bom Jardim 2 977
Canal Bom Jardim 3 3.821
Canal Bom Jardim 4 1.697
Canal Bom Jardim 5 1.137



17

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais
P

L
A

N
O

 D
IR

E
T

O
R

 U
R

B
A

N
ÍS

T
IC

O

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e gestão das águas pluviais

AREA URBANA

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Drenagem e Gestão das Águas Pluviais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

O Plano de Drenagem e Gestão das Águas 
Pluviais – 2014/2035 

Objetivo Meta
Padronizar os estudos e projetos referentes à gestão 

das águas pluviais.
Elaborar Caderno de Encargos 

Identificar a natureza e o estado de conservação do 
sistema existente.

Realizar o cadastro topográfico de 100% da rede 

Melhorar a qualidade das águas pluviais.
Incrementar o programa de Educação Ambiental 

existente.

Melhorar as condições estruturais do sistema existente.
Cadastro estrutural das obras de arte, canais, 
travessias existentes e elaboração de projeto.

Atender a legislação e viabilizar a regulação dos 
serviços de gestão das águas pluviais.

Definir a regulação dos serviços de gestão das 
águas pluviais.

Otimizar recursos e viabilizar alternativas técnicas 
integradas.

Plano Diretor de Drenagem

Garantir que investimentos a longo prazo - ocupação 
futura 

Melhorar as condições de escoamento do sistema 
existente.

Garantir aderência dos investimentos a longo prazo e 
viabilizar alternativas técnicas integradas.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

O Plano de drenagem e gestão das águas 
pluviais – 2014/2035 

Objetivo Meta

Melhorar as condições de trabalho
Aquisição de equipamento e treinamento de 

pessoal.

Melhorar a qualidade das águas pluviais.
Elaborar Plano de Manejo das APPs e áreas 

verdes
Evitar a sobrecarga do sistema de drenagem 

existente.
Sensoriamento Remoto e aplicativos  

visando melhorar a Fiscalização.

Incentivar a implantação de medidas individuais 
e locais de controle da vazão na fonte.

Elaboração de legislação visando 
implantação de controle na fonte e redução 

de IPTU.
Melhorar a qualidade de vida da comunidade e 

reduzir inundações e deslizamentos.
Implantação do PLHIS e integração com o 

PD de Drenagem.

Aumentar a garantia e a segurança do sistema 
de drenagem com Sistema de Alerta.

Implantação de um Sistema de Alerta contra 
inundações.

Melhorar a qualidade das águas pluviais pela 
presença de esgotos.

Implantar o sistema de esgotamento tipo 
"Separador Absoluto".

Fornecer informações detalhadas quanto aos 
investimentos necessários para universalização 

dos serviços de drenagem.

Elaboração de projetos executivos com base 
nas alternativas apontadas pelo Plano Diretor 

de Drenagem.

Aumentar a garantia e a segurança do sistema 
contra ocorrência de erosão e deslizamentos.

Implantação do PLHIS e integração com 
controle de erosão e deslizamentos.
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Abastecimento de água

Esgotamento 

sanitário

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Abastecimento de água e esgotamento sanitário

Cobertura

Segundo dados do SNIS 2011 não havia 
serviços de esgotamento sanitário no 

município.
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Abastecimento de água e esgotamento sanitário

Implantação de esgotamento sanitário

A CORSAN tem anunciado um grande aporte de recursos tanto para
os sistemas de abastecimentos de água como para os de
esgotamento sanitário mas o planejamento das áreas prioritárias deve
ter como base estudos mais aprofundados de concepção dos
sistemas que, no caso de Portão, tem a particularidade de alternativas
integradas (água – Campo Bom, Sapiranga, Estância Velha, Portão)/
(esgoto – Estância Velha, Portão).

Esses custos estão previstos nos investimentos da CORSAN e, desse
planejamento, o município deverá participar, estabelecendo as
diretrizes para atendimento e cobertura, de comum acordo com a
CORSAN.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Abastecimento de água e esgotamento sanitário

Implantação de esgotamento sanitário
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Plano de metas
Abastecimento de água

Cobertura mínima do serviço: 99% em 2014/2035.

Controle de perdas

29% em 2033

Esgotamento sanitário

54% de cobertura com rede separadora e 

tratamento (2017), atingindo 71% no final do plano (2035).

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exemplo de Propostas  

Abastecimento de água e esgotamento sanitário

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exemplo de Propostas  

Abastecimento de água e esgotamento sanitário
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

 O município dispõe do seu Plano de Gestão Integrada de Resíduos
Sólidos (PGIRS), fruto de um convênio entre o Fundo Nacional do Meio
Ambiente (FNMA) e o Consórcio Pró-Sinos.

 Esse PGIRS foi validado em 2012. As informações do PGIRS foram
sistematizadas em uma base de dados.

 O PMSB PROPÕE QUE o município MANTENHA a base de dados
ATUALIZADA a cada informação gerada, o que será fundamental para a
aplicação dos indicadores de avaliação do PMSB - elementos importantes
para as revisões das metas previstas para serem realizadas a cada quatro
anos.

ESSA BASE DE DADOS FOI UTILIZADA COMO REFERÊNCIA PARA AS 

PROPOSTAS DE AÇÕES DE LIMPEZA URBANA E GESTÃO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS  DESTE PMSB E DO PRSB.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos
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Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Projeção da geração de RSU - Portão

Prazo da ação Ano referência
Ano 

calendário
Geração 
(t/ano)

Imediato 2 2015 8.149
Curto 6 2019 8.661

Médio
10 2023 8.994
14 2027 9.201

Longo
18 2031 9.313
22 2035 9.339

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Meta Unidade
Imediato Curto Medio Longo

2015 2019 2023 2027 2031 2035
Eliminação total dos lixões 
até 2014 (1).

% 100 100 100 100 100 100

Áreas de lixões reabilitadas 
(1)

% 10 20 50 75 100 100

Coleta regular em domicílios 
rurais.

% 57 64 71 79 87 91

Municípios com coleta 
seletiva. 

% 45 49 53 57 61 63

Redução recicláveis 
dispostos em aterro.

% 43 50 53 58 60 60

Redução de resíduos úmidos 
disposto em aterros.

% 30 40 50 55 60 60

Inclusão e fortalecimento da 
organização de catadores (1).

Catadores 4.561 6.583 7.588 8.739 10.571 10.571

Municípios com cobrança por 
serviços de RSU, sem 
vinculação com o IPTU.

% 48 65 75 85 95 95

Principais Metas Regionais (Consórcio Pró-Sinos)

(1) Metas a atingir pelo conjunto dos municípios do Consórcio Pró-Sinos.
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Exemplo de ação institucional

Taxa de RSU sem vinculação com IPTU
 Meta do Plano 
Nacional de Resíduos 
Sólidos e que será 
incluída no Plano 
Estadual de Resíduos 
Sólidos (PERS-RS) em 
elaboração.

Ecopontos em áreas urbanas

Exemplo de ação para coleta

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exemplo de propostas 
Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Ação na área de tratamento

Adequar unidades de triagem de resíduos 
secos

Diagnóstico de áreas de descarte 
inadequado de resíduos

Ação para passivos ambientais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exemplo de propostas 
Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Ações Municipais x Ações Regionais

Objetivos das ações regionalizadas:

 Ganho de escala, viabilizando tecnologias;

 Redução dos custos de implantação e de operação;

 Melhor planejamento e gerenciamento dos RSU;

 Redução de áreas impactadas.

 Taxa sem vínculo com IPTU;

 Logística reversa (acordos, termos, PEVs);

 Coleta de resíduos (ecopontos, coleta regular, coleta 
diferenciada, etc.);

 Triagem de resíduos secos;

 Fechamento de lixões e encerramento de aterros de 
pequeno porte;

 Plano recuperação de gases de aterro;

 Diagnóstico e recuperação de áreas degradadas por 
resíduos.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exemplo de propostas 
Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Ações Municipais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Exemplo de propostas 
Limpeza urbana e gestão  dos resíduos sólidos

Ações Regionais

 Logística reversa (acordos, termos, etc.);

 Inclusão social (formação e manutenção de cooperativas);

 Centrais de comercialização de recicláveis;

 Centrais de tratamento de orgânicos (compostagem

acelerada);

 Transbordo e transporte de rejeitos;

 Destinação final adequada de rejeitos (aterros sanitários,

estudo de viabilidade tratamento térmico de rejeitos);

 Recuperação de gases de aterro.

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Ações Regionais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Ações Regionais

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Ações Regionais
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Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

A partir da ANÁLISE DOS CUSTOS dos projetos,
programas e ações o PMSB aponta a

 Situação da capacidade financeira do município de
sustentar o plano ao longo dos 20 anos

 Identifica se há ou não necessidade de captação de
recursos como:

 financiamentos a fundo perdido;

 antecipação de receitas tarifárias ou reajuste de IPTU;

 parcerias público privadas - PPP,

 investimento privado, etc.

Sustentabilidade

Melhores serviços de saneamento para todos =+ saúde+ mais desenvolvimento+ mais qualidade de vida.

Sustentabilidade
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